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A presente dissertação tem como intuito a condução de um estudo comparado 
sobre o papel dos media, e do jornalismo em particular, na construção da imagem dos 
muçulmanos pela sociedade, em Portugal e Inglaterra. Como tal, proceder-se-á a uma 
análise quantitativa e qualitativa das notícias relativas à eleição do Mayor de Londres 
em quatro jornais de referência, dois portugueses (Diário de Notícias e Público) e dois 
ingleses (The Times e The Guardian), no sentido de apurar se os mesmos estarão ou não 
a conduzir a população à criação de estreótipos relativamente à religião muçulmana. 
Assim sendo, proceder-se-á não só a uma detalhada análise de discurso, como também 
das fontes de informação, procurando-se perceber não só se o discurso é discriminatório 
como também se há diversidade nas fontes, em particular se os muçulmanos foram ou 
não ouvidos relativamente ao caso em apreço. 
 
 

















The following thesis aims to develop a comparative study on the media role 
(journalism, in particular) in the construction of the image of muslim by society, in 
Portugal and England. It will be taken a quantitative and qualitative analysis of the news 
related to London mayoral ellection by four differente newspapers, two portugueses 
(Diário de Notícias and Público) and two english (The Times and The Guardian). The 
main goal will be to analyse wether they are or not guiding people to create stereotypes 
related to muslim, and so it will be conducted a discourse analysis, as well as an 
analysis of the information sources used. The aim is not only to understand if the 
discourse is discriminatory, but also to know if the sources are diverse, in particular to 
know if muslim were heard in the coverage of this specific case. 
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O presente trabalho visa a abordagem da formação da cultura nas sociedades 
modernas, através dos estudos culturais, percebendo a sua trajetória até aos dias de hoje, 
de modo a entender de que forma os media, enquanto construtores da realidade social 
envolvente, contribuem, através das suas mensagens, para a formação e produção de 
significados pela sociedade, nomeadamente no que respeita às minorias religiosas. 
Deste modo, e mais concretamente, pretende-se compreender de que forma os media, 
como produtores culturais que são, influenciam a sociedade no âmbito da diversidade 
cultural.  
Como tal, a presente investigação começará por uma abordagem do conceito de 
cultura, enquanto ideia central do tema em análise, para posteriormente passar à 
abordagem dos estudos culturais enquanto disciplina que aborda a cultura de diferentes 
perspetivas, apresentado a sua evolução até aos dias de hoje, através das várias teorias 
que foram surgindo, resultado da investigação de diversos autores. 
Seguidamente, cumprirá abordar a questão da diversidade cultural e o papel dos 
media neste âmbito, quer na construção de uma identidade cultural quer na promoção do 
diálogo intercultural, tanto em Portugal como em Inglaterra, de modo a podermos fazer 
uma análise comparada mais fidedigna dos resultados da pesquisa.  
Por último, cumpre uma abordagem da evolução do jornalismo, em geral, e do 
jornalismo político em específico, visto que o caso que se pretende estudar em termos 
práticos se prende com um estudo comparado das abordagens por dois jornais britânicos 
e dois jornais portugueses da eleição do atual Mayor de Londres, eleito a 5 de Maio de 
2016. 
Este estudo-caso visa perceber de que forma a diversidade cultural foi incluída nas 
abordagens dos diferentes meios (quem foi ouvido e em que circunstâncias) e se se pode 
afirmar ter havido promoção do diálogo intercultural por parte dos meios em questão; e 
se as diferentes abordagens podem ter conduzido à criação de estereótipos pela 
sociedade envolvente, considerando-se para tais efeitos uma minoria religiosa 
específica, – os muçulmanos – tendo em consideração a própria orientação religiosa do 
mayor eleito (muçulmano).  
Capítulo I - Estudos Culturais e Media  
 
1.1. A Cultura 
A cultura tem vindo a assumir uma função especial no que respeita à estrutura e 
organização da sociedade moderna tardia, aos processos de desenvolvimento do meio 
ambiente global e à disposição dos seus recursos económicos e materiais. A revolução 
da informação e as tecnologias têm contribuído, em particular, para a expansão dos 
meios de produção, circulação e troca cultural e uma quantidade significativa de 
recursos humanos, materiais e tecnológicos pelo mundo têm vindo a ser direcionados 
diretamente para estes setores. Para além disso, indiretamente, as indústrias culturais 
têm vindo a assumir-se como elementos mediadores em muitos outros processos (Hall, 
1997a, pp.2). 
Mas o que é, de facto, a “cultura”? 
Raymond Williams empresta da antropologia a definição de cultura enquanto um 
modo de vida, ou seja, uma ampla e complexa gama de valores, práticas e significados 
que organizam a vida comum num determinado período histórico. Assim, de acordo 
com Raymond Williams, cultura é uma das duas ou três palavras mais complicadas da 
língua inglesa, na medida em que a sua história inclui, não só, equações estáticas e 
elitistas de cultura, como os feitos da civilização, mas também noções amplas que 
marcam toda a atividade simbólica, assim como referências à cultura como um esforço 
ativo de preservação. Para além disso, como Williams foi capaz de demonstrar através 
das suas pesquisas sobre a “emergência da cultura como uma abstração e um absoluto”, 
a ideia de cultura é uma reação geral a uma mudança maior e geral na condição da nossa 
vida comum, sendo o seu elemento básico o seu próprio esforço na avaliação qualitativa 
total. As tentativas de definir cultura surgiram, assim, da necessidade, como resposta às 
mudanças históricas. Williams ajuda-nos a localizar o âmbito alargado que motiva não 
só a tradição britânica dos estudos culturais como também todas as tradições: identificar 
e articular as relações entre cultura e sociedade (Williams, 1976, pp. 87 a 93; Williams, 
1985, pp.17). 
Depois do seu inquérito sobre os diversos significados associados à palavra 
“cultura”, Williams concluiu que esta invoca simultaneamente domínios materiais e 
simbólicos e que o estudo da cultura envolve o não privilégio de um domínio sobre o 
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outro mas antes a interrogação da relação entre os dois. Assim, segundo Williams, a 
cultura é um modo de vida no todo, material, intelectual e espiritual, incluindo o 
comportamento simbólico no dia-a-dia de uma comunidade (Williams,1976, pp. 87 a 
93).  
Por último, de acordo com Stuart Hall, no âmbito dos estudos culturais, cultura 
significa o atual terreno enraizado de práticas, representações, linguagens e costumes de 
uma sociedade específica. Significa também formas contraditórias de senso comum que 
tomam lugar e ajudam a esculpir a vida popular. A cultura preocupa-se com questões de 
significados culturais partilhados, isto é, as diversas formas de darmos sentido ao 
mundo. Contudo, os significados não flutuam simplesmente “por aí”, sendo antes 
gerados através de sinais, mais concretamente os da linguagem. Assim, a cultura nada 
mais é do que a soma de diferentes sistemas de classificação e diferentes formações 
discursivas aos quais a língua recorre a fim de dar significado às coisas (Hall, 1997a, pp. 
9 a 12; Hall (Edt.), 1997b). 
 
1.2. Os Estudos Culturais  
Os estudos culturais, como uma problemática distintiva, emergem de um 
momento específico em meados dos anos 50. Não foi, no entanto, certamente, a 
primeira vez que as suas questões características foram levantadas. Muito pelo 
contrário. Aliás, os dois trabalhos que ajudaram a demarcar o novo terreno – “Hoggart’s 
Uses of Literacy” e “Williams’s Culture and Society” – foram ambos, de diferentes 
formas, e em certa parte, trabalhos de recuperação (Hall, 1980).  
Os estudos culturais são um campo de investigação de caráter interdisciplinar que 
explora as formas de produção ou criação de significados e de difusão dos mesmos nas 
sociedades atuais. Nesse sentido, a criação de significado e dos discursos reguladores 
das práticas significantes da sociedade revelam o papel apresentado pelo poder na 
regulação das atividades quotidianas das formações sociais. Assim sendo, os estudos 
culturais não se configuram exatamente como uma disciplina distinta, mas sim como 
uma abordagem ampla dentro das disciplinas constituídas. 
Estes são um ramo das humanidades particularmente forte no mundo de língua 
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inglesa, e desenvolveram-se, em particular, nos EUA a partir dos anos 1960, no 
contexto do surgimento do pós-modernismo, pós-colonialismo e multiculturalismo, e 
dos movimentos sociais como o movimento negro e a segunda onda do feminismo. 
De acordo com Stuart Hall, os estudos culturais não são uma coisa, nem nunca 
foram uma só coisa. Mesmo quando identificados com uma tradição nacional 
específica, como os estudos culturais britânicos, permanecem uma iniciativa diversa e 
normalmente polémica, abrangendo diferentes posições e trajetórias em contextos 
específicos, levantando várias questões, nascendo de múltiplas raízes, e modelando-se 
em diferentes locais e instituições. Com a passagem do tempo, deparam-se com novos 
eventos históricos, e a própria extensão dos estudos culturais a novas disciplinas e 
contextos nacionais vem inevitavelmente mudar os seus significados e usos. Assim, os 
estudos culturais precisam de permanecer abertos ao inesperado, não se podendo desejar 
controlar os seus desenvolvimentos (Hall,1990, pp.2). 
Os estudos culturais argumentam que a linguagem dá sentido aos objetos 
materiais e práticas sociais que chegam a nós pela linguagem e que se tornam 
inteligíveis para nós em termos delimitados pela linguagem. Estes processos de 
produção de sentido são práticas significantes. De modo a entendermos a cultura 
precisamos de explorar como os sentidos são simbolicamente produzidos na linguagem 
como um “sistema significante” (Barker, 2012, pp.7). 
Uma boa parte dos estudos culturais foca-se em questões de representação; isto é, 
em como o mundo é socialmente construído e representado para e por nós de formas 
significativas. Isto requer que exploremos a geração textual do significado. Exige 
também investigação sobre os modos através dos quais o significado é produzido em 
variados contextos. Para além disso, as representações e significados culturais têm uma 
certa materialidade. Isto é, estão incutidos em sons, objetos, imagens, livros, revistas e 
programas televisivos. São produzidos, promovidos, usados e percebidos em contextos 
sociais específicos (Barker, 2012, pp.8). 
Relativamente ao âmbito central dos estudos culturais, os autores dividem-se. 
Assim, enquanto uns colocam a linguagem no coração dos estudos culturais –maior 
relevo aos estudos culturais influenciados pelas teorias pós-estruturalistas da linguagem, 
representação e subjetividade – outros dão maior importância aos estudos culturas mais 
16 
 
preocupados com a etnografia da experiência vivida ou a política cultural. 
De acordo com Bennett, devemos considerar os seguintes traços dos estudos 
culturais (Bennett, 1998,aput Barker, 2012, pp. 6 e 7): 
 i) são um campo interdisciplinar em que as perspetivas das diferentes disciplinas 
podem ser seletivamente aproveitadas para examinar as relações de cultura e poder; 
ii) preocupam-se com todas as práticas, instituições e sistemas de classificação 
através dos quais são inculcados na população certos valores, crenças, competências, 
rotinas de vida e formas habituais de conduta; 
iii) exploram formas de poder diversas e incluem género, raça, classe, 
colonialismo,… Os estudos culturais procuram explorar as conexões entre essas formas 
de poder e desenvolver formas de pensar sobre cultura e poder que possam ser utilizadas 
por agentes na busca da mudança; 
iv) Os principais locais institucionais para os estudos culturais são os da educação 
superior e, como tal, os estudos culturais são como qualquer outra disciplina académica. 
O momento do consumo marca um dos processos pelos quais nos formamos 
enquanto pessoas. O que é ser pessoa (subjetividade) e como nos descrevemos uns aos 
outros (identidade) tornaram-se áreas centrais de preocupação dos estudos culturais 
durante os anos noventa. Noutras palavras, os estudos culturais exploram: 
i) Como nos tornamos nas pessoas que somos; 
ii) Como somos produzidos enquanto sujeitos; 
iii) Como nos identificamos (ou investimos emocionalmente em) descrições 
de nós próprios como homens ou mulheres, pretos ou brancos, novos ou velhos (Barker, 
2012, pp.11).  
O argumento conhecido como anti-essencialismo é que as identidades não são 
coisas que existem; não têm qualidades universais ou essenciais. Pelo contrário, são 
construções discursivas, o produto de discursos ou formas reguladas de falar sobre o 
mundo. Noutras palavras, as identidades são constituídas, feitas mais do que 
encontradas, por representações, especialmente a linguagem (Barker, 2012, pp.11).  
Os autores dos estudos culturais diferem sobre como aplicar estes conceitos e 
sobre quais são os mais relevantes.  
Os conceitos analisados resultam de um conjunto de paradigmas teóricos e 
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metodológicos. As teorias mais influentes nos estudos culturais têm sido: marxismo; 
culturalismo, estruturalismo, pós-estruturalismo, psicanálise e as políticas de diferença 
(ex. feminismo, teorias de raça, etnia e pós-colonialismo). 
 
1.3. Teorias dos Estudos Culturais 
 
1.3.1. Culturalismo 
Explora a forma como os seres humanos ativos criam significados culturais. Há 
um foco nas experiências vividas e a adoção de uma ampla definição antropológica de 
cultura que a descreve como um processo vivido diariamente (Barker, 2012, pp.15). 
O culturalismo, em particular para Raymond Williams, é uma forma de 
materialismo histórico-cultural que marca o desdobramento do significado ao longo do 
tempo. Aqui a cultura é explorada no contexto das suas condições materiais de produção 
e receção. Há um partidarismo explícito na exploração do fundamento de classe da 
cultura que ambiciona dar “voz” aos subordinados e examinar o lugar da cultura no 
poder da classe. De todo o modo, esta forma de culturalismo de esquerda é também de 
algum modo nacionalista, ou pelo menos centrada na nação, na sua abordagem. Há 
pouco relevo da figura da globalização na cultura contemporânea ou mesmo do lugar da 




Refere-se a práticas significantes que geram significado como resultado de 
estruturas ou regularidades previsíveis que são exteriores a qualquer pessoa. O 
estruturalismo procura pelos padrões restritivos da cultura e da vida social que são 
exteriores a qualquer indivíduo. Atos individuais são explicados como produto de 
estruturas sociais. Como tal, o estruturalismo é anti-humanista no seu descentramento 
dos agentes humanos do coração da indagação. Pelo contrário, favorece uma forma de 
análise em que os fenómenos têm significado somente em relação a outros fenómenos, 
numa estrutura sistemática em que nenhum indivíduo é a fonte. O entendimento 
estruturalista da cultura preocupa-se com os “sistemas de relações” de uma sub-
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estrutura (normalmente a linguagem) e a gramática que a torna possível (Barker, 2012, 
pp.15). 
O estruturalismo nos estudos culturais entende que a produção de significado ou 
sentido é efeito de estruturas profundas da linguagem que se manifestam em fenómenos 
culturais específicos ou oradores humanos. Contudo, os significados/sentidos não são o 
resultado das intenções dos atores per si mas da linguagem em si. O estruturalismo 
preocupa-se como é que o significado cultural é gerado, entendendo a cultura como 
análoga à (ou estruturada como a) linguagem (Barker, 2012, pp.15). 
O trabalho de Ferdinand Saussure foi crítico no desenvolvimento do 
estruturalismo. Ele argumentou que o significado é gerado através de um sistema de 
diferenças estruturadas na linguagem. Isto é, a significação é o resultado das regras e 
convenções que organizam a linguagem mais do que os usos específicos e expressões 
que os indivíduos aplicam no dia-a-dia (Saussure,1978). 
De acordo com Saussure, o significado é produzido através de um processo de 
seleção e combinação de sinais juntamente com dois eixos (Saussure,1978): 
i) O sintagmático  
ii) O paradigmático  
A organização dos sinais juntamente com estes eixos forma um sistema 
significante.  
Resumindo, Saussure, e o estruturalismo em geral, preocupam-se mais com as 
estruturas da linguagem, que permitem que a performance linguística seja possível do 
que com própria performance nas suas infinitas variações. O estruturalismo procede 
através da análise de binários: por exemplo, o contraste entre linguagem e palavras ou 
entre pares de sinais de modo a que “preto” apenas tenha sentido em relação a “branco” 
e vice-versa (Saussure,1978).  
O estruturalismo estende o seu âmbito das “palavras” à linguagem dos sinais 
culturais em geral. Assim, as relações humanas, objetos materiais e imagens são todos 
analisados através das estruturas dos sinais (Barker, 012, pp.18).  
Apesar do estruturalismo ser o método de análise mais usado, a noção de 
estabilidade do sentido/significado em que os binários do estruturalismo e as suas 
pretensões de se afirmar como conhecimento se baseiam são alvo de crítica do pós-
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estruturalismo (Barker, 2012, pp.18). 
 
1.3.3. Pós-Estruturalismo 
O pós-estruturalismo rejeita a ideia de uma subestrutura estável que encontra o 
significado através de pares binários fixos (preto-branco; bom-mau). Por outro lado, 
defende que o significado/sentido é instável, sendo sempre diferido e em processo. O 
sentido/significado não pode restringir-se a palavras ou frases soltas ou textos 
particulares, sendo antes o resultado de relacionamentos entre textos, que é a 
intertextualidade. Como o seu antecessor, o pós-estruturalismo é anti-humanista no seu 
descentramento do sujeito humano coerente e unido como origem da estabilidade dos 
sentidos/significados (Barker, 2012, pp.18).  
Neste contexto, Derrida foca-se na linguagem e na desconstrução de um 
imediatismo, ou identidade, entre palavras e significados. Aceita o argumento de 
Saussure que o significado é gerado por relações de diferença entre significantes mais 
do que por referência a um mundo de objetos independente. Contudo, para Derrida, a 
consequência disto é que o sentido/significado nunca pode ser fixo. As palavras 
transportam muitos significados, incluindo o eco ou marcas de outros significados de 
outras palavras relacionadas noutros contextos. Assim, de acordo com o mesmo, a 
produção de significado no processo de significação é continuamente diferido e 
suplementado (Derrida,1976, aput Barker, 2012, pp. 18).  
Derrida procede à desconstrução dos binários “estáveis” em que o estruturalismo e 
a filosofia ocidental em geral assentam, argumentando a “indecidibilidade” das 
oposições binárias. Em particular, desconstruir envolve o desmantelamento de 
oposições concetualmente hierárquicas, que excluem e desvalorizam a parte “inferior” 
do binário (ex. realidade/aparência; razão/loucura) (Derrida, 1976, aput Barker, 2012, 
pp. 18).  
Para Derrida, “pensamos apenas em sinais” e não há nenhum significado original 
a circular fora da “representação”. É neste sentido que não há nada para além dos textos 
ou nada senão textos. Isto é, os significados dos textos são constitutivos de práticas 
(Derrida, 1976, aput Barker, 2012, pp.18). 
Foucault opõe-se às teorias estruturalistas da linguagem e preocupa-se com a 
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descrição e análise da superfície do discurso e os seus efeitos sob determinadas 
condições históricas e materiais. Para o autor, o discurso respeita tanto à linguagem 
como à prática. O conceito refere-se à produção regulada de conhecimento através da 
linguagem que dá sentido tanto a práticas sociais como a objetos materiais (Foucault, 
1972, aput Barker, 2012, pp. 20).   
O discurso constrói, define e produz os objetos de conhecimento de forma 
inteligível enquanto, ao mesmo tempo, exclui outros modos de raciocínio como 
ininteligíveis. O autor procura identificar as condições históricas e regras determinantes 
para a formação de formas reguladas de falar sobre objetos, isto é, práticas discursivas e 
formações discursivas. Explora as circunstâncias em que as afirmações são combinadas 
e reguladas para formar e definir um campo distinto de conhecimento/objetos, 
requerendo um conjunto particular de conceitos e delimitando um “regime de verdade” 
específico (o que conta como verdade) (Foucault, 1972, aput Barker, 2012, pp.20). 
Para o mesmo, o discurso regula não só o que pode ser dito sob determinadas 
condições culturais mas também quem pode falar, quando e onde. Consequentemente, a 
maior parte do seu trabalho preocupa-se com a investigação histórica de poder e a 
produção de sujeitos através desse poder. Foucault não entende o poder como uma força 
restritiva mas antes como algo disperso em todos os níveis de formação social e que 
produz relações sociais e identidades. Concebe as pessoas como mero produto da 
história – os sujeitos formam-se através de práticas disciplinares, que são consequência 
de discursos históricos específicos sobre crime, ciência, sexualidade,… (Foucault, 1972, 
aput Barker, 2012, pp.20).  
 
1.3.4. Anti-essencialismo  
Talvez a influência mais significativa do pós-estruturalismo dentro dos estudos 
culturais. Anti-essencialismo não significa que não possamos falar de verdade ou 
identidade. Pelo contrário, aponta para estas como sendo não universais por natureza, 
mas produto da cultura em lugares e alturas específicos. A verdade é construída e as 
identidades são construções discursivas. Isto é, a verdade e a identidade não são objetos 
fixos mas são regulados pela forma como falamos sobre o mundo e nós próprios 





Partilha com o pós-estruturalismo uma abordagem epistemológica comum 
relativamente à rejeição da verdade como um objeto eterno e fixo e a ideia de que o 
conhecimento não é metafisico, transcendental ou universal mas específico a alturas e 
lugares particulares. Para o pós-modernismo nós temos e requeremos diferentes pontos 
de vista ou verdades na interpretação de uma existência humana complexa e 
heterogénea. Assim, o pós-modernismo defende que o conhecimento é: específico dos 
jogos de linguagem e local, plural e diverso (Barker, 2012, pp.20).  
Uma parte do pós modernismo preocupa-se com estas questões epistemológicas 
da verdade e conhecimento. No entanto, um igualmente significante corpo de trabalho 
centra-se na importância das mudanças culturais na vida contemporânea. A cultura pós-
moderna diz-se ser marcada por um sentido da fragmentação, ambiguidade e incerteza 
que caracterizam o mundo, assim como por altos níveis de reflexividade social e pessoal 
(Barker, 2012, pp.20).  
O pós-estruturalismo e o pós-modernismo são abordagens anti-essencialistas que 
afirmam o papel constitutivo de uma linguagem instável na formação do significado 
cultural (Barker, 2012, pp.20). 
O pós-estruturalismo e o pós-modernismo defendem que a subjetividade é um 
efeito da linguagem ou discurso e também que os sujeitos são fraturados. Contudo, nem 
todos defendem que a subjetividade nasce de discursos externos; alguns autores 
procuram formas internas de constituição dos sujeitos através da psicanálise (Barker, 
2012, pp.20).  
 
1.3.6. As políticas de diferença: feminismo, raça e teoria pós-colonial 
Um tema do estruturalismo e pós-estruturalismo é a ideia de que o significado é 
gerado através do desempenho da diferença através de uma cadeia de significantes. Os 
sujeitos formam-se através da diferença, pelo que aquilo que somos é constituído em 




1.4. Problemas centrais nos estudos culturais 
Um debate de longa data nos estudos culturais diz respeito ao relacionamento 
entre a cultura como significação e a cultura como material. Este debate localiza-se na 
confrontação triangular entre:  
i) O legado do marxismo nos estudos culturais; 
ii) O desenvolvimento de uma tesão anti-reducionista nos estudos culturais; 
iii) A recente ascendência do pós-estruturalismo. 
Para o marxismo, a cultura é uma força material fechada na produção socialmente 
organizada das condições materiais da existência.  O marxismo defende que o modo 
material de produção é a verdadeira base das superestruturas culturais. Isto é, o material 
– aqui entendido como o económico – determina o cultural. Contudo, esta leitura 
ortodoxa provou ser demasiado mecânica e determinística na exploração de 
características específicas da cultura. Consequentemente, a narrativa dos estudos 
culturais distancia-se ela própria do reducionismo marxista. Neste contexto, o 
estruturalismo veio providenciar os meios para explorar a linguagem e a cultura popular 
como práticas autónomas, dando ênfase ao caracter irredutível do cultural (Barker, 
2012, pp.27). 
Alguns críticos sentiram que os estudos culturais foram longe demais na sua 
defesa da autonomia da cultura, abandonando a política económica. Apesar de este 
argumento ter o seu mérito, não é o caso na abordagem multiperspetival oferecida por 
Hall (Hall, 1997a). Aqui uma análise completa de qualquer prática cultural requer uma 
discussão de ambos “economia” e “cultura” e uma articulação das relações entre eles 
(Barker, 2012, pp.27). 
Outro dos problemas apontados aos estudos culturais é o caráter textual da cultura. 
A maioria dos estudantes de estudos culturais tem noção de que a cultura pode ser lida 
como um texto, usando conceitos como significação, código ou discurso. No entanto, 
uma ênfase nas teorias estruturalistas e pós-estruturalistas de significação tem 
conduzido os estudos culturais, por vezes, a reificar a linguagem como uma “coisa” ou 
“sistema” mais do que uma prática social. O perigo aqui é o de um certo determinismo 
textual (Barker, 2012, pp.27).  
Para além disso, também há a ganhar na descrição da cultura em termos de 
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práticas, rotinas e disposições sociais. Não só está a linguagem sempre embutida na 
prática, como também todas as práticas significam. Para além disso, a identificação de 
códigos textuais e posições subjetivas não garante que os significados prescritos sejam 
aceites por pessoas concretas na sua vida diária. Em suma, o estudo da linguagem é 
absolutamente crítico para os estudos culturais como um projeto em curso enquanto 
possui limitações (Barker, 2012, pp.28).  
A localização da cultura é também discutida como um dos problemas centrais dos 
estudos culturais. Para Raymond Williams a cultura é localizada, para todas as intenções 
e propósitos, entre barreiras flexíveis mas identificáveis. Isto é, a cultura é entendida 
como a faceta de um lugar (Williams,1961, pp. 263). Na verdade é constitutiva do lugar. 
No entanto, hoje em dia, o lugar é globalmente forjado em virtude do movimento dos 
elementos culturais de um lugar para outro. Estes desenvolvimentos (movimento 
populacional e comunicação eletrónica) sugerem a necessidade de escapar de um 
modelo de cultura como um modo de vida associado a um local (Barker, 2012, pp.29).  
O processo de globalização sugere que precisamos de repensar as nossas 
conceções de cultura. A cultura não é melhor entendida em termos de locais e raízes 
mas mais como rotas culturais híbridas no espaço global (Barker, 2012, pp.29).  
No entanto, permanece um valor em localizar a cultura num lugar, de forma a 
podemos afirmar coisas como “esta é uma prática significante e valorizada na cultura x 
ou y” (Barker, 2012, pp.29).  
Outro dos problemas dos estudos culturais prende-se com a racionalidade e os 
seus limites. As culturas ocidentais na sua maioria assumem que a vida humana se 
explica em termos de escolhas racionais dos indivíduos. A ação racional é aquela que 
pode ser justificada num contexto cultural específico. Os estudos culturais não querem 
adotar a noção do ator racional que calcula os meios para maximizar o seu interesse. 
Ainda assim, tem existido uma assunção implícita que a racionalidade pode 
providenciar explicações lógicas para o fenómeno cultural (Barker, 2012, pp.30).  
Normalmente ausentes dos estudos culturais estão os aspetos do comportamento 
humano não lineares, não racionais e conduzidos por emoções. A exceção a esta 
observação é a importação da psicanálise para o campo (Barker, 2012, pp.30). 
No entanto, há boas razões para os estudos culturais aprofundarem questões de 
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afeto e emoções. Na verdade, grande parte dos horrores do mundo são conduzidos por 
respostas emocionais e a mudança social nunca vai ser só uma mera questão de análise e 
argumento.  
Uma série de pensadores pós-modernos tem criticado os impulsos da 
racionalidade moderna, defendendo que não traz tanto progresso como traz dominação e 
opressão. O próprio impulso de controlar a natureza através da ciência e da 
racionalidade é, segundo os mesmos, um impulso para controlar e dominar os seres 
humanos. Esta é uma racionalidade instrumental cuja lógica conduz não só à 
industrialização como também a campos de concentração (Barker, 2012, pp.30).  
Foucault, por exemplo, defende que (Foucault, 1984, aput Barker, 2012, pp.31): 
▪ o conhecimento não é metafisico, transcendente ou universal; 
▪ o conhecimento é uma questão de perspetiva; 
▪ o conhecimento não é puro ou neutro, mas é sempre de um ponto de vista; 
▪ o conhecimento é, ele próprio, implicado em regimes de poder.  
Contudo, Foucault também questiona a ideia de uma quebra clara e final entre 
iluminismo e pós-iluminismo ou entre modernismo e pós-modernismo (Foucault, 1984, 
aput Barker, 2012, pp.31). 
Por último, discute-se o caráter da verdade também como um dos problemas 
fulcrais desta área de estudos. Como podemos fundamentar e justificar a teoria cultural 
e políticas culturais? Este é um dos problemas centrais dos estudos culturais. Contudo, 
epistemologias realistas têm sido largamente deslocadas dentro dos estudos culturais. 
Isto é uma consequência da influência do pós-estruturalismo, pós-modernismo e outros 
paradigmas anti-representacionalistas. Estes modos de pensar comummente aceites 
(dentro dos estudos culturais) têm minado a noção de verdade objetiva e universal 
(Barker, 2012, pp.31).  
 
1.5. Os Media no âmbito dos Estudos Culturais 
Em 1924 era fundada a Universidade de Frankfurt, na Alemanha, onde um 
conjunto de teóricos, entre eles Max Horkheimer e Theodor Adorno, viriam a 
desenvolver estudos de orientação marxista, nomeadamente no campo dos media e dos 
25 
 
estudos culturais. Nesta escola desenvolveu-se, então, a famosa Teoria Crítica, que se 
contrapunha à Teoria Tradicional, que analisava a indústria cultural de uma perspetiva 
económica e sociopolítica (Salatiel, 2008).  
Adorno e Horkheimer, vinham precisamente definir a indústria cultural como um 
sistema político e económico que tinha como objetivo a produção de bens de cultura 
como estratégia de controlo social (Adorno & Horkheimer, 1975, aput Salatiel, 2008). 
Resumidamente, os autores defendiam que os meios de comunicação de massa, 
enquanto propriedade de algumas empresas, mantinham os cidadãos “alienados” da 
realidade ao definirem os conteúdos consoante o lucro, não contribuindo para a 
formação de cidadãos imbuídos de um espírito crítico. Deste modo, tinham uma visão 
do cidadão/recetor das mensagens dos meios de comunicação como “vítima” dessa 
indústria cultural, que vinha substituir o termo “cultura de massa”, como uma ideologia 
imposta aos cidadãos (Adorno & Horkheimer, 1975, aput Salatiel, 2008). Concluindo, 
de acordo com a Escola de Frankfurt e seus teóricos, face à realidade dos meios de 
comunicação e da denominada “indústria cultural” teríamos consumidores meramente 
passivos em vez de cidadãos conscientes e críticos (Adorno & Horkheimer, 1975, aput 
Salatiel, 2008).  
Assim, mais tardiamente, estes viriam a ser muito criticados por defenderem uma 
visão bastante reducionista dos recetores, por teóricos que viriam a demonstrar que os 
cidadãos não seriam tão manipuláveis quanto se julgava na época e que nem toda a 
produção cultural se resumia à indústria (Salatiel, 2008).  
Finda a Segunda Guerra Mundial, o mundo ocidental assistiu à emergência da 
sociedade de consumo. Resultado da grande expansão das corporações e dos seus 
modos de produção em massa houve uma ampliação do alcance e uso dos media 
tratados como meios propagandísticos essenciais ao crescimento do consumo. Assim, 
no final dos anos 40 e decorrer dos anos 50, diversos estudiosos nos  países capitalistas 
mais desenvolvidos passaram a elaborar teorias sobre o consumo e os media, em 
resposta às transformações da sociedade de consumo em massa (Santos, Piassi, 2013, 
pp. 4).  
De acordo com Durham e Kellner, neste período podemos destacar o crescimento, 
no cenário norte-americano, de estudos focados nos gostos da audiência em relação a 
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programas de rádio e TV (Durham; Kellner, 2006, pp. 20). Alguns estudiosos, 
juntamente com intelectuais filiados à Escola de Frankfurt – que, resultado do conflito 
na Europa, foram forçados a reorganizar-se nos Estados Unidos -, desenvolveram, no 
campo da  pesquisa administrativa, diversos trabalhos sobre o consumo do público em 
relação às comunicações em massa e acerca dos efeitos dos media sobre o processo de 
construção da opinião pública. Tal período produziu, assim, uma importante tradição de 
estudos empíricos das formas estabelecidas de cultura e comunicações (Santos, Piassi, 
2013,pp. 4).  
É, sobretudo, em Inglaterra, na década de 60, período frutífero no que respeita à 
emergência de novas abordagens críticas da cultura e sociedade, que surge um dos mais 
influentes projetos teórico-práticos no âmbito da cultura, a partir da criação do  Centre 
for Contemporary Cultural Studies (CCCS), na Universidade de Birmingham (1964). 
Inicialmente, o centro vinha reunir um conjunto de intelectuais de formação marxista, 
tais como E. P. Thompson, Raymond Williams e Richard Hoggart, que viriam mais 
tarde a ser conhecidos como os “pais fundadores” dos estudos culturais, tendo 
desenvolvido um projeto marcado pela ampliação da noção de “cultura” vigente na 
altura (Santos, Piassi, 2013, pp.5).   
Deste modo, de uma perspetiva marcadamente materialista, os fundadores dos 
Estudos Culturais britânicos vinham propor uma reinterpretação da teoria marxista 
tradicional, procurando a constituição de uma teoria materialista da cultura que tomasse 
as práticas e artefactos culturais como forças produtoras de novos valores e significados 
que, atuando sobre uma realidade socioeconómica, interfeririam no seu rumo histórico. 
Assim, estes pretendiam dar relevo às estruturas sociais e contextos históricos enquanto 
fatores essenciais na compreensão da ação dos media (Santos, Piassi, 2013, pp.5).  
O que os Estudos Culturais britânicos vinham, então, propor, era uma análise dos 
meios de comunicação sob várias perspetivas, como se deixa perceber na obra de 
Raymond Williams “Television: technology and cultural form” (1975). Aqui, Williams 
vinha dar relevo à necessidade de se considerar a televisão como um complexo conjunto 
de práticas socioculturais particulares, nas quais se inserem produtores, telespectadores 
e diversos outros agentes e instituições sociais, todos parte de um processo de 
constituição mútua. Desta forma, de acordo com a perspetiva dos Estudos Culturais, a 
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cultura dos media seria um terreno de lutas caracterizada pela sua ambivalência, em que 
os meios de comunicação não se tratariam apenas de instrumentos totalmente 
apropriados pelas classes dominantes através dos quais se efetivavam práticas 
ideológicas (Williams, 1990, pp. 9 a 31).  
Deste modo, na perspetiva dos Estudos Culturais, e de acordo com Stuart Hall, os 
media possibilitariam a visibilidade de inúmeras questões públicas, fixando o seu papel 
na reconfiguração das relações entre os sujeitos e servindo como espaço para a 
estruturação, criação e recriação das identidades individuais e coletivas. Ao mesmo 
tempo, configura-se como o espaço para que grupos hegemónicos disseminem discursos 
e ideologias, escamoteando, muitas vezes, as diferentes culturas e seus respectivos 
conflitos. Assim, analisar e compreender os discursos mediáticos na perspectiva dos 
Estudos Culturais significa observar o modo como se dá esse jogo cultural dentro dos 
media, essa mistura de vozes e pontos de vista – do hegemónico e do subalterno (Hall, 
(s.d)).  
Um dos “avanços genuínos” do centro de Birmingham em relação a abordagens 
anteriores sobre os media e os seus públicos, especialmente em comparação à 
perspectiva frankfurtiana, diz respeito ao entendimento da audiência enquanto público 
ativo, privilegiando a negociação de sentido que se dá no momento da receção e 
salientando a possibilidade de leituras e interpretações divergentes, e muitas vezes até 
contestadoras, das mensagens veiculadas por jornais, rádio, televisão e filmes. O grupo 
de Birmingham enfatizava, então, a natureza contraditória e variável dos sistemas de 
reprodução cultural, atentando para a relação dialética entre sistemas culturais 
dominantes e disposições individuais (Santos, Piassi, 2013, pp.7).  
Assim, podemos afirmar que os intelectuais pertencentes a esta “primeira 
geração” dos Estudos Culturais britânicos apresentaram duas contribuições centrais para 
o paradigma teórico vigente até então no campo dos estudos dos media: “(1) eles 
“levaram os artefactos mediáticos a sério”, rejeitando distinções entre alta e baixa 
cultura e entendendo os efeitos sociais, tanto de caráter emancipatório quanto 
integrador, dos textos presentes nos meios de comunicação de massa e, (2) enfatizaram 
a agência humana, inaugurando uma noção de  público ativo, que negocia significados 
no processo de receção, em detrimento da visão anteriormente corrente de audiência 
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passiva” (Santos, Piassi, 2013, pp.7).  
Porém, como bem observa Kellner, os estudos de receção de textos mediáticos 
desenvolvidos no final da década de 1960 e no decorrer da década subsequente  por 
estudiosos vinculados aos Estudos Culturais vinham supervalorizar o público, 
exacerbando a importância da receção e da construção de significados por parte da 
audiência, em detrimento de estudos que relacionam tal dimensão com análises textuais 
e dos contextos sociais, dos quais os artefactos culturais emergem, assim como seus 
sistemas de produção (Kellner, 2011, pp.10).  
Dentro da tradição da pesquisa de receção no campo dos Estudos Culturais, 
 podemos salientar um marco teórico ocorrido na década de 1970. Tal acontecimento 
refere-se à publicação do hoje célebre “Encoding and Decoding in television discourse”, 
de Stuart Hall. No texto, pautado pelas noções gramscianas de ideologia e hegemonia, o 
autor identifica no processo de receção três posições hipotéticas de interpretação da 
mensagem mediática: posição dominante, negociada e contestadora. De maneira geral, 
numa leitura dominante o público apropria-se dos textos que reproduzem os interesses 
de uma classe dominante, adotando as suas intenções ideológicas; num contexto de 
leitura negociada, os sentidos da mensagem são elaborados de forma dialógica com as 
condições particulares do recetor; por fim, numa leitura contestadora ou de oposição, o 
leitor entende os objetivos ideológicos da mensagem, porém interpreta-a segundo uma 
estrutura alternativa de referência (Hall,1999, pp.11, 12 e 13).  
Apesar da influência positiva exercida pelo texto de Hall sobre trabalhos 
 posteriores, na medida em que ampliou e problematizou as noções até então 
dominantes nos estudos de receção de mensagens mediáticas, o modelo de codificação-
descodificação contribuiu também para o aparecimento de uma nova espécie de 
dogmatismo teórico ao longo das décadas de 1980 e 90 (Santos, Piassi, 2013, pp. 8).  
Segundo Kellner, os Estudos Culturais vivenciaram neste período uma 
valorização incondicional da resistência do público (leitura contestadora), sem 
diferenciar criticamente as formas de resistência possíveis, muitas vezes  perdendo de 
vista os efeitos manipuladores de determinados tipos de cultura dos media (Kellner, 
2011, pp.10). 
Assim sendo, podemos afirmar que os estudos de receção foram marcados por 
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uma correção à abordagem anterior da Escola de Frankfurt, no sentido de, 
diferentemente do  paradigma precedente, terem atentado para os momentos de 
resistência e contestação do  público. Por outro lado, ao fetichizarem a audiência e as 
suas leituras de oposição, diversos estudos recentes perderam em qualidade e 
profundidade por não situarem os artefactos culturais no quadro de desenvolvimento do 
capitalismo contemporâneo, não construindo assim uma análise mais abrangente da 
produção da cultura e da sua economia política (Santos, Piassi, 2013, pp.8).   
No que concerne aos esforços teóricos filiados aos Estudos Culturais voltados 
especificamente para análises textuais das mensagens mediáticas, observamos uma forte 
tradição que privilegia, desde a década de 60 até os dias de hoje, estudos sobre a 
temática das representações de grupos marginalizados nos media. Neste contexto, vários 
estudiosos da cultura apoderaram-se  da perspetiva semiótica para abordar 
continuamente a problemática das representações destes grupos (mulheres, minorias 
étnicas e sexuais) em filmes, programas de TV e na música, em consonância com a 
emergência simultânea de movimentos sociais organizados em torno da luta pela 
igualdade entre géneros e pelos direitos civis dos negros e homossexuais. Assim,  entre 
orientações teóricas e ação política ficou marcado o caráter combativo e comprometido 
dos Estudos Culturais, característica fundamental do projeto político-intelectual 
elaborado pelo centro de Birmingham (Santos, Piassi, 2013, pp. 8 E 9).  
Mais tardiamente, e ainda no âmbito do estudo das audiências, David Morley veio 
desenvolver a sua teoria baseando-se, essencialmente, na questão do poder cultural. 
David Morley desenvolveu uma linha de crítica das severas limitações da chamada 
“teoria dos novos media”, defendendo que as tecnologias não têm efeitos produzidos em 
si, sendo antes uma questão de como certas tecnologias são institucionalizadas. Há 
várias forças culturais e sociais que agem para determinar isso. Como o seu trabalho 
demonstrou, as novas tecnologias não têm simplesmente efeitos nas pessoas, assim 
como os media não têm efeitos diretos nas suas audiências. A questão é: como é que 
certas pessoas, em certos contextos, percebem a relevância (ou irrelevância) de 
tecnologias de media específicas para as suas vidas, e como então escolhem usar essas 
tecnologias ou ignorá-las, ou até transformá-las de tal modo, para um propósito 
diferente do intencionado. Em qualquer dos casos, os efeitos não se produzem 
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diretamente (Jin, 2011).  
David Morley dedicou-se a desenvolver um modelo mais satisfatório do poder dos 
media, tentando entender de que forma esse poder opera, em conjunto com o facto de as 
pessoas fazerem escolhas e as suas próprias interpretações do material que lhes é 
providenciado pelos media, usando a teoria não com o propósito de fazer especulações 
generalizadas e abstratas mas sim de forma a teorizar certa conjuntura ou situação 
empiricamente específica (Jin,2011). Ainda assim, Morley admite que a abstração 
teorética é uma poderosa, e muitas vezes necessária, ferramenta intelectual, na medida 
em que permite condensar o que de outro modo seria uma montanha de informação 
confusa, de forma a perceber os padrões subjacentes. No entanto, afirma que, ao mesmo 
tempo, é também uma ferramenta potencialmente perigosa, que deve ser usada com 
muito cuidado, de modo a não fazer mais mal do que bem, na medida em que qualquer 
abstração ou categorização acaba por ser sempre redutiva (Jin, 2011).  
A questão é saber, então, se essa determinada abstração formal vale a pena num 
caso especifico. Assim, Morley diz interessar-se por formas de teoria fundamentadas, 
procurando perceber como as coisas funcionam em contextos e circunstâncias 
particulares, quando as tecnologias dos media são usadas por diferentes pessoas. No 
entanto, admite que se deve encontrar uma forma de ver os padrões profundos (e muitas 
vezes escondidos) na nossa informação, não sendo positivo repudiar todas as 
generalizações e acabar numa complicação pós-estruturalista de contar um milhão de 
histórias individuais de diferenças infinitas (Jin,2011). 
Morley defende um modelo em que as leituras individuais são moldadas por 
formações e práticas culturais partilhadas, pré-existentes ao individuo, só que de um 
modo complexo e subtil, sendo a audiência ativa/resistente, distinguindo-se da posição 
defendida pela Escola de Frankfurt, que era a de uma audiência passiva/”não resistente”, 
que era injetada com uma ideologia prevalecente. Neste contexto, Morley interessa-se 
por perceber de que modo a posição social dos indivíduos determina a sua habilidade 
para reinterpretar ou reusar os media, explicando que a mesma vai limitar-lhes o acesso 
a determinados tipos de códigos culturais e de capital cultural. Ainda assim, 
sublinhando não defender um tipo de modelo em que os indivíduos podem livremente 
fazer o que lhes apetece com o que os media lhes oferecem. A classe continua a exercer 
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efeitos profundos na vida das pessoas, especialmente numa era em que, pelo menos em 
Inglaterra, taxas de mobilidade inter-geracional estão a decrescer: o que significa que a 
posição da classe no nascimento é cada vez mais um indicador do provável curso que a 
sua vida tomará. Morley admite, ainda assim, que a classe, assim como qualquer outra 
categorização social pode ser usada da um modo exageradamente determinista mas que 
isso é uma questão de como as categorias são usadas por cada um na sua análise. 
Morley mostra-se também aberto a aceitar que as “identidades” socioculturais que usa 
no seu livro como explicação para a forma como esta ou aquela pessoa interpretam um 
determinado programa são elas mesmas socialmente e culturalmente construídas 
(Jin,2011).  
Contudo, Morley explica que não é tanto uma questão de perceber quem apareceu 
primeiro mas sim qual é a sua relação. A questão subsequente é, então, como é que 
podemos olhar para essas identidades em si como parte da explicação do porquê de 
certa pessoa, numa determinada posição, tender a ser afetada (ou não afetada) por um 
determinado media, ou como tende a interpretar um determinado programa dos media. 
Este tem que ser visto como um processo dialético entre determinação e atividade: 
temos apenas um certo e limitado reportório de possibilidades disponíveis mas, mesmo 
assim, dentro desse reportório circunscrito ainda há escolhas a serem feitas, escolhas 
essas que são significativas. Não se pode, então, explicar a determinação como total ou 
automática, pois caso contrário estaríamos a eliminar a complexidade do dialético que 
está no coração do processo (Jin,2011).  
Para além disso, Morley afirma também que não se pode pensar nesta questão de 
determinismo/opção como sendo influenciados por uma mudança histórica de uma 
sociedade produtora para uma sociedade de consumo. Na sua perspetiva, em ambas as 
situações, sempre existiram e existirão os dois aspetos da questão. Isto quer dizer, 
mesmo na chamada “sociedade produtora” da era da cultura de massas, existiam 
escolhas a ser feitas; assim como, hoje em dia, na chamada sociedade de consumo, em 
que as pessoas podem fazer escolhas, não podemos confundir escolha com 
empoderamento em nenhum sentido, nem com uma perda de poder de produção 
(Jin,2011).  
Morley interessa-se mais nas continuidades e cruzamentos entre estes ditos 
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períodos ou tipos de sociedade diferentes do que em aceitar simplesmente uma divisão 
binária clara sem problemas. Nesse sentido, Morley acaba por ser influenciado pela 
insistência em desconstruir e destabilizar esses binários, defendida por Derrida, e 
também pela sua insistência na necessidade de prestar atenção às ambivalências que 
atravessam o tipo de divisões binárias de que os sociologistas em particular são fãs. No 
geral, Morley encontra-se, então, mais preocupado e interessado na noção de como 
temporalidades diferenciadas coexistem em qualquer momento histórico, sendo 
influenciado por autores como Fernand Braudel e Raymond Williams. Neste contexto, 
uma questão interessante tem a ver com as diferentes sequências em que cada teórico 
em particular é lido em contextos culturais distintos: temos que prestar atenção aos 
modos de transmissão cultural e ser sensíveis às trajetórias complexas através das quais 
teorias particulares chegam ao domínio em diferentes circunstâncias. Não podemos, 
pois, presumir que o que é ou foi relevante num determinado momento num 
determinado lugar vá funcionar do mesmo modo ou tenha a mesma relevância em 
circunstâncias distintas (Jin,2011). 
Assim, os estudos culturais, onde quer que sejam levados a cabo, têm de construir 
modos de análise que sejam relevantes para as suas próprias condições de produção 
num lugar particular e num determinado momento.  
Para além disso, é necessário também prestar atenção ao modo como o mundo 
mudou significativamente desde 1970 quando o seu trabalho sobre as audiências foi 
levado a cabo. O modelo dos estudos culturais que foi desenvolvido em Inglaterra na 
altura baseou-se na premissa de uma sociedade nacional, focando-se as suas primeiras 
preocupações com questões de diferença de classe, género e raça entre os ingleses e 
com os media britânicos. Esses não deixam de ser problemas atuais, no entanto, a 
comunicação, hoje em dia, não é nacional no sentido em que era na altura, considerando 
que atualmente existem sistemas de broadcasting transnacionais, e sistemas de 
comunicação por satélite, o que significa que as mensagens são móveis , em todo o 
lado; o que não quer dizer, ainda assim, que a era “nacional” tenha terminado. Uma vez 
mais é preciso perceber que Morley não defende a ideia de binários claros mas sim a 
ideia de que ambos os cenários se misturam e que em diferentes contextos se verificam 
diferentes realidades. Esta é a questão que explora no seu livro “Home Territories”, que 
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se focou em questões de mobilidade e os media (Jin,2011). 
Concluindo, aquilo que Morley defende é que não podemos pegar num modelo de 
análise e imaginar que o mesmo vai automaticamente ajudar-nos a entender a situação 
noutra cultura num tempo diferente, sem uma adaptação contextual. Contudo, por outro 
lado, não temos necessidade de imaginar que vivemos num mundo totalmente diferente 
em que as teorias anteriores de nada nos servem. Há sempre um pânico moral sobre o 
último “novo” mdiua e os seus supostos efeitos e muitos dos problemas que 
enfrentamos hoje têm precedentes históricos que têm de ser considerados. Assim, 
Morley defende o desenvolvimento de um muito mais sério conjunto de perspetivas 
históricas e comparativas dentro dos estudos culturais.  
 
Capítulo II - Diversidade Cultural e Religiosa: os 
muçulmanos enquanto minoria religiosa, em Portugal e 
Inglaterra 
 
2.1. O multiculturalismo/interculturalismo na Europa 
No geral, o multiculturalismo refere-se a situações em que pessoas com diferentes 
hábitos, costumes, tradições, linguagem ou religião vivem lado a lado, no mesmo 
espaço social, determinadas a manter aspetos relevantes da sua própria diferença e a tê-
los publicamente reconhecidos. Normalmente, o termo envolve uma avaliação positiva 
da diversidade cultural e o compromisso institucional para a sua preservação. O 
multiculturalismo é normalmente associado a “políticas de identidade”, “políticas de 
diferença” e “políticas de reconhecimento”, as quais consideram o reconhecimento 
apropriado da diversidade cultural um passo necessário para a reavaliação de 
identidades desrespeitadas e para a mudança de padrões dominantes de representação e 
comunicação que marginalizam certos grupos. De facto, o tipo de diferença a que o 
multiculturalismo dá relevo e o reconhecimento que reclama podem ser muito díspares. 
Ainda assim, apesar das diferenças substanciais subjacentes ao reconhecimento 
reclamado por grupos indígenas ou por imigrantes, todos eles, ainda que em medidas 
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diferentes, levantam os mesmos problemas (Colombo, 2015, pp.4):  
i) A promoção de uma inclusão mais democrática, assegurando igual 
acesso e participação a todos os membros da sociedade, sem subordinar a inclusão à 
assimilação em grupos maioritários; 
ii) O ultrapassar de anteriores relações de dominação e exclusão não 
democráticas e ofensivas, reconhecendo a violência e exploração pelos membros do 
grupo dominante que impôs as suas próprias regras e ideias, apresentando-as como 
naturais e universais; 
iii) Participar no debate sobre as “regras do jogo” para a participação e ter 
voz na construção de uma mais justa e igual sociedade; 
iv) Assegurar o reconhecimento adequado e respeito pela diferença cultural, 
combatendo os estereótipos e preconceitos que retratam os grupos minoritários de forma 
negativa e que encurralam os membros de grupos minoritários em identidades 
menosprezadas; 
v) O reconhecimento do direito a ser diferente, a ter crenças religiosas, 
identificações sexuais e preferências diferentes, identificações plurais e múltiplas 
nacionalidades sem ser discriminadas ou excluídas; 
vi) Dar relevo à cultura, grupos culturais, e direitos culturais, e não só a 
direitos individuais. 
O multiculturalismo constitui, assim, um desafio enquanto abre a construção da 
nossa própria identidade quando nos confrontamos com a imagem que os outros têm e 
transmitem de nós. Deste modo, entre a exigência de reconhecimento da particularidade 
e preciosidade de cada cultura e a necessidade de reentender os estereótipos que não 
permitem um encontro verdadeiro, o multiculturalismo desafia-nos a reler as raízes da 
nossa identidade ocidental e a sua crise, que se revela numa cultura pós-moderna.  
O encontro de mundos e culturas diferentes é hoje  uma verdade universal. No 
entanto, continua a ser um desafio de alguma sensibilidade, porque levanta uma questão 
decisiva e urgente sobre a nossa própria identidade e sobre a identidade do outro; sobre 
o encontro com o outro, que nunca é simples, automático ou garantido, mas sim um 
encontro com diversas resistências, que requer a busca por um terreno comum de 
diálogo que ultrapasse a tentação de cair em conclusões fáceis, categorizações 
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preconceituosas e rígidas.  
O grande desafio do multiculturalismo está precisamente nestas reações 
complexas e nem sempre conscientes. O multiculturalismo representa um desafio 
exatamente por abrir a construção da nossa identidade em função da imagem que o 
outro também tem de nós: a simples presença do “outro”/ “diferente”, mesmo quando a 
ignoramos, não nos deixa indiferentes, aliás, acaba por nos atingir e modificar.  
Ainda assim, apesar dos vários desafios que tem vindo a enfrentar, vários estudos 
têm demonstrado um aumento das políticas multiculturais na Europa ocidental, assim 
como uma opinião pública mais favorável à sociedade multicultural. No entanto, ao 
mesmo tempo que o multiculturalismo tem avançado pela Europa nas últimas duas 
décadas, tornou-se também controverso – tanto como política como na teoria. Em 
termos políticos, reclama-se uma “integração” e coesão social mais forte, sendo que 
muitos críticos culpam o multiculturalismo por falhar em criar sociedades integradas e 
coesas, por adaptar práticas culturais imorais e por favorecer o relativismo cultural. Em 
termos teóricos, é criticado por ter um entendimento essencialista da cultura e por dar 
ênfase às diferenças culturais, o que promove um multiculturalismo plural. Resumindo, 
os críticos têm argumentado que o foco do multiculturalismo no reconhecimento de 
identidades de grupo, adaptação de práticas religiosas e a preocupação com a apreciação 
da diversidade cultural tem conduzido à segregação entre grupos étnicos nas sociedades 
europeias e a uma falta de coesão comunitária (Stokke & Lybæk, 2016, pp.3). 
É, então, neste contexto, que surge o conceito de interculturalismo, visto por 
alguns como uma alternativa ou mesmo solução que vem colmatar as atuais “falhas” do 
multiculturalismo. O “Livro Branco sobre o Diálogo Intercultural”1 do Conselho da 
Europa (2008) pode ser visto como uma resposta às críticas ao multiculturalismo, 
demonstrando como este último, enquanto política, tem sido inadequado e propondo o 
interculturalismo como alternativa (Stokke & Lybæk, 2016, pp.4).  
Enquanto conceito teórico, o interculturalismo tem sido comummente usado no 
contexto da comunicação intercultural, e especificamente nas áreas da educação e 
trabalho social. O entendimento intercultural foca-se em praticas culturais sensíveis que 





afirmam a diversidade e enfatizam atitudes de abertura e respeito perante o outro, 
flexibilidade, tolerância, participação e uma atitude crítica e informada acerca do 
“background” cultural próprio de cada um (Stokke & Lybæk, 2016, pp.4).   
Na Europa, o “Papel Branco do Conselho da Europa” (2008) foi redigido com 
foco na comunicação e entendimento intercultural, defendendo que a habilidade para se 
comprometer com o diálogo intercultural pode ser aprendida. Assim, o desenvolvimento 
da competência intercultural tornou-se uma prioridade na área da educação ligada à 
educação para uma cidadania democrática e sensibilização para os direitos humanos  
(Stokke & Lybæk, 2016, pp.4). 
O interculturalismo afirma, assim, a diversidade cultural e enfatiza a comunicação 
e a construção de relações entre diferentes grupos culturais, étnicos e religiosos, sendo 
que os seus objetivos são o de contrariar os processos de segregação e exclusão que 
presumidamente têm lugar em sociedades culturalmente diversas, ao mesmo tempo que 
promove valores democráticos e respeito pelos direitos humanos através de uma 
interação positiva entre grupos e indivíduos (Stokke & Lybæk, 2016, pp.4).  
No entanto, no debate no Jornal de Estudos Culturais, Meer and Modood 
argumentaram contra a alegada superioridade do interculturalismo como novo 
paradigma para a gestão da diversidade. No seu artigo, disputam quatro argumentos 
apresentados na defesa do interculturalismo ( (i) que promove a interação e diálogo 
mais que o multiculturalismo; (ii) que é menos “grupista” que o multiculturalismo; (iii) 
que é mais comprometido com o todo; (iv) que é crítico das práticas não liberais, o que 
o multiculturalismo não parece ser), mostrando assim como o diálogo intercultural é 
parte integrante e fundamental de algumas formas de multiculturalismo, como o 
“multicultaralismo político” de Modood, que se preocupa em dar voz às minorias na 
esfera pública (Meer & Modood, 2012).  
Para além disso, defendem que, enquanto o diálogo intercultural se foca nos 
indivíduos, as políticas interculturais também se focam nos grupos, defendendo que os 
governos também devem facilitar diálogos institucionais entre comunidades de 
diferentes fés e etnias, o que é um dos pontos fulcrais do multiculturalismo, que em vez 
de promover sociedades paralelas se preocupa em remarcar a identidade e unidade 
nacional para a tornar mais inclusiva (Meer & Modood, 2012). 
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As versões do multiculturalismo de Meer e Modood comprometem-se do mesmo 
modo com a integração, convergências na diferença e sociedades nacionais inclusivas, 
assim como o interculturalismo (Meer & Modood, 2012).  
A versão de multiculturalismo de Modood reconhece ambos os indivíduos e 
grupos e reclama o reconhecimento dessas identidades que os próprios grupos 
consideram importantes. Como tal, o multiculturalismo significa o reconhecimento 
público das diferenças de grupo (não só privadas ou individuais) combinadas com uma 
integração macro-simbólica (identidade nacional inclusiva para além das dimensões 
estruturais e materiais dos direitos legais, discriminação no mercado laboral) (Modood, 
2011). 
 
2.2. Muçulmanos, uma minoria religiosa em Portugal 
Nas últimas décadas, os muçulmanos da Europa moderna demonstraram 
capacidades notáveis na edificação de comunidades e nos processos de 
institucionalização, quer isto dizer, adotaram determinados costumes e padrões 
europeus, mantendo ao mesmo tempo hábitos e padrões religiosos e culturais distintos 
da cultura dominante, o que também se verifica em Portugal (Tiesler, 2000).  
Assim como noutros países europeus, os muçulmanos religiosamente ativos em 
Portugal não tentam de algum modo ocultar os seus costumes culturais (que os 
demarcam da sociedade dominante). Contudo, a caraterística mais marcante desta nova 
presença islâmica em Portugal é o seu silêncio e o silêncio em seu torno. Ainda assim, 
tal não significa que a mesma tenha vindo a ser ignorada pela imprensa nem que os 
muçulmanos tenham sido propositadamente postos de parte nas atividades sociais e 
debates públicos, nem mesmo que as autoridades islâmicas em Portugal tenham sido 
desrespeitadas pelos representantes do estado português (Tiesler, 2000, pp. 14). 
Em Portugal, a proveniência de muçulmanos é diversificada: Marrocos, Argélia, 
Guiné, Moçambique, Angola e países árabes
2
, tendo sido a Comunidade Islâmica de 
Lisboa constituída em 1968 por um grupo de jovens estudantes muçulmanos, oriundos 
das ex-colónias, que na altura se encontravam a estudar em Portugal, nomeadamente em 








À semelhança do que acontece noutros países da Europa, os muçulmanos em 
Portugal têm-se mostrado ativos em questões sociais, culturais e religiosas, mas 
contrariamente à situação noutros países europeus, aqui o novo panorama sociocultural 
não permite perceber aquilo com que a investigação social tem que se defrontar: aspetos 
cruciais comuns que se manifestaram no novo encontro entre muçulmanos e não 
muçulmanos nas atuais sociedades capitalistas (e cristãs) europeias. Em Portugal, 
aparentemente, este encontro não só não suscitou tensões como não atraiu particular 
atenção. É difícil encontrar um país ocidental em que a nova presença islâmica, 
independentemente da sua dimensão, seja tão consistentemente ignorada pela imprensa, 
investigação social, negociações políticas ou diálogos interculturais/religiosos (Tiesler, 
200, pp. 1 e 2).  
Numa primeira análise, poderíamos afirmar que a resposta reside no número de 
imigrantes e cidadãos muçulmanos em Portugal, que é efetivamente muito pequeno 
quando comparado com a situação noutros países. Isto explica que não haja um 
parlamento ou conselho muçulmano, como em Inglaterra, nem organizações estudantis 
muçulmanas, grupos femininos muçulmanos e nenhuma negociação sobre educação 
islâmica em escolas públicas, como existe na Alemanha, Áustria, Espanha, Inglaterra, 
etc. No entanto, esta pode não ser a única razão por trás da pouca atenção e relevância 
dada a esta questão (Tiesler, 2000, pp. 2).  
 
2.2.1. O caso português numa perspetiva comparada europeia 
Só em meados dos anos 80 os académicos começaram a ver possibilidades válidas 
de pesquisar as questões levantadas pela presença muçulmana na Europa. No entanto, 
inicialmente, os estudos eram principalmente empreendidos por países com maior 
densidade populacional imigrante, tal como a França, a Inglaterra, a Alemanha, os 
Países Baixos, a Bélgica e, por vezes, a Suécia. Assim, só nos anos 90 é que se verificou 
um grande avanço na investigação, mesmo assim ausente em países com uma presença 
muçulmana menos significante, como os casos de Portugal, Irlanda e Luxemburgo 





(Tiesler, 2000, pp.2). 
Atualmente, em França existem entre 3 e 4 milhões de muçulmanos, o 
correspondente a quase 7% da população total; entre 2 e 2,5 milhões de muçulmanos 
vivem na Alemanha (2,5% a 3%) e cerca de 1,5 milhões na Grã-Bretanha (2,6%). 
Mesmo os países com uma população muçulmana mais pequena, apresentam uma 
percentagem mais elevada de muçulmanos relativamente ao total da população (ex. 
Irlanda e Luxemburgo) (Tiesler, 2000, pp.3). 
Apesar de, a partir de meados dos anos 80, Portugal ter começado 
progressivamente a focar-se em temas de investigação social associados ao enorme 
fluxo migratório, a presença de grupos religiosos não cristãos desempenhava no 
máximo um papel secundário nos estudos sobre grupos imigrantes etnicamente 
definidos, que eram inseridos em projetos académicos por urgência de razões 
socioeconómicas (Tiesler, 2000, pp.3). 
Até hoje os grupos muçulmanos foram secundarizados em relação a outras 
minorias, no domínio da pesquisa social. Por razões compreensíveis, a atual situação em 
Portugal chama mais a atenção, por exemplo, para os ciganos e timorenses (Tiesler, 
2000, pp.4). 
Ainda assim, contabilizando todos os muçulmanos em Portugal, incluindo a 
heterogénea comunidade sunita e os ismaelitas, temos, no máximo, cerca de 38 mil.
 
Além disso, a maioria habita em Lisboa e respetivos subúrbios, principalmente na 
periferia e na Baixa, pelo que o seu modo de vida é visível em Lisboa, tal como noutras 
metrópoles europeias (Tiesler, 2000, pp.4). 
Assim como se verifica noutros países da Europa Ocidental, a nova presença 
islâmica em Portugal é um fenómeno recente de imigração. Considerando o seu 
tamanho, as comunidades islâmicas portuguesas têm sucedido em estabelecerem a sua 
rede de relações e em se institucionalizarem (Tiesler, 2000, pp.4).  
Deste modo, a expressão “nova presença islâmica” traduz-se no fenómeno 
histórico recente de uma população muçulmana em constante crescimento nos países 
que, na época da Guerra Fria, formavam a “Europa Livre”. Para além disso, a expressão 
traduz a ideia de que não se trata de uma primeira e única presença islâmica na Europa, 
mas sim que ajuda a distinguir as novas culturas muçulmanas nas sociedades europeias 
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de presença tradicional islâmica, por um lado, e da presença islâmica histórica na 
Península Ibérica, por outro (Tiesler, 2000, pp.4).  
Os muçulmanos em Portugal adaptaram-se facilmente, tal como outras novas 
presenças islâmicas (da Grã-Bretanha, França e Holanda) que imigraram para a 
metrópole na sequência da descolonização, poucos problemas de língua tiveram que 
enfrentar (Tiesler, 2000, pp.5).  
Devido à sua pequena população, a nova presença islâmica portuguesa não revela 
o padrão das comunidades locais. Fluxos mais pequenos e movimentos migratórios 
individuais, durante os finais dos anos 80 e nos anos 90, conduziram à reunião de 
muçulmanos de vários países subsarianos, norte-africanos, árabes e alguns sul-asiáticos, 
na mesquita central. Ainda que as comunidades fora de Lisboa estejam organizadas 
independentemente e tenham edificado as suas próprias associações, a CIL continua a 
desempenhar um papel central. Assim, embora este papel representativo não esteja 
formalmente registado, é principalmente a CIL que gere as relações com não 
muçulmanos (Tiesler, 2000, pp.6).  
A política da auto-estimada comunidade não é de nenhuma forma hostil, perante o 
seu meio ambiente, dando entrevistas pacientemente sempre que lhes pedem 
comentários sobre acontecimentos e crises internacionais, de algum modo ligados ao 
mundo islâmico, utilizando esta atenção para explicar a sua religião e acentuar a sua 
negação — e demarcação — de movimentos políticos extremistas (Tiesler, 2000, pp.6).  
 
2.3. Muçulmanos, uma minoria religiosa em Inglaterra 
Hoje em dia, há um entendimento geral de que a Inglaterra é uma sociedade 
multicultural, mas o que é que isso significa?; como é efetivo na prática?; e que 
questões levanta acerca do racismo institucional, cidadania e identidade nacional? Será 
que podemos falar com coerência sobre “comunidades coesas”? Como são estas 
definidas – por raça?etnia?origem nacional?ou religião?  
A caracterização destas relações pós-migração na Inglaterra, pelo menos até finais 
dos anos 80, assentava na ideia de que o “racismo de cor” definia a relação, que era um 
dualismo racial branco-negro. Com a fragmentação dos “negros” em “negros e 
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asiáticos” e, mais tarde, com o surgimento de identidades religiosas como os Sikh e os 
muçulmanos, desenvolveu-se uma situação mais pluralista. Tornando-se cada vez mais 
evidente que os asiáticos do sul, especialmente os muçulmanos, dão à religião, mais do 
que às origens nacionais, uma enorme importância e considerando uma série de crises 
políticas recorrentes envolvendo muçulmanos, mais do que asiáticos ou não-brancos, o 
termo “asiático” deixou de ser relevante como categoria política, tendo os 
“muçulmanos” surgido como a mais proeminente categoria comunitária (Modood & 
Ahmad, 2007, pp.1).  
A demografia tem tido também um papel relevante aqui visto que, nos Census de 
2001, os muçulmanos eram já tão numerosos como outras minorias não-cristãs, o que 
levou a levantarem-se questões sobre tolerância e a conformidade que uma cultura 
dominante que aspira a ser liberal, democrática e inclusiva pode requerer de culturas 
minoritárias; se será necessário um novo e mais extenso conceito de racismo que 
incorpore a hostilidade contra os muçulmanos; e sobre o lugar da religião na cultura 
política e instituições (Modood & Ahmad, 2007, pp.1 e 2).  
Todas estas questões, que são centrais para a construção de um multiculturalismo 
viável em Inglaterra, foram evidenciadas com o 11 de Setembro de 2001 e as suas 
repercussões. Têm havido imensos relatórios de perseguição e ataques contra 
muçulmanos; e os muçulmanos, que tenham expressado tanto vulnerabilidade como 
rebeldia, tornaram-se um foco de preocupação e debate nacional. Os próprios ingleses 
muçulmanos depararam-se com o facto de agora terem de suportar o fardo de uma nova 
onda de suspeitas e hostilidade. Tem havido um questionamento generalizado sobre se 
os muçulmanos serão capazes e estarão dispostos a integrarem-se na sociedade britânica 
e nos seus valores políticos, resultado da ansiedade acerca do terrorismo (Modood & 
Ahmad, 2007, pp.2).  
Assim, desde a viragem de século que todo o ambiente de passividade, até mesmo 
complacência e satisfação, se tornou num vulcão em erupção. Esta é não só uma re-
emergência de questões e argumentos antigos mas sim algo qualitativamente diferente, 
passando de uma questão de quantos estrangeiros pode a Inglaterra aceitar para o que 
significa ser inglês num mundo completamente diferente. O aumento de poderes da 
União Europeia, a devolução de poderes às nações e regiões, o 11 de Setembro e a 
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portabilidade internacional do conflito e do medo, assim como as estórias assustadoras 
dos media sobre o asilo serviram todas para abalar o sentido de equilíbrio. Deste modo, 
podemos perceber que a Inglaterra deixou de parecer um local tão em paz consigo 
mesmo como se julgava e as pessoas começaram a procurar bodes expiatórios (Wood & 
Landry & Bloomfield, 2006, pp.12). 
No entanto, em 2006, o multiculturalismo voltou a ser tema de debate, sendo que 
muitos vêm agora no multiculturalismo a falha em realizar um sonho que havia 
prometido (Wood & Landry & Bloomfield, 2006, pp.13).  
Assim, a acusação feita agora ao multiculturalismo é a de que criou um falso 
sentido de harmonia ao estabelecer um sistema para a distribuição de poder e recursos, 
que funcionou por um tempo, mas que foi incapaz de se adaptar à mudança, e que 
impercetivelmente passou de ser parte da solução para parte do problema. 
Particularmente a um nível local, discute-se que o sistema encorajou a criação de 
comunidades cultural e espacialmente distintas lideradas por “líderes comunitários”, e 
que essa diferença se tornou a grande tendência pela qual a importância foi julgada e 
através da qual se progrediu. Por outras palavras, na distribuição de bens, 
aparentemente, havia pouco a ganhar com a integração e tudo a ganhar com a diferença 
e a não-mistura, o que se demonstrou extremamente desafiante para os membros da 
segunda e terceira geração de tais comunidades que sentiram a dificuldade de encontrar 
um lugar que reconhecese ou recompensasse os seus novos, muitas vezes híbridos, 
sentidos de identidade frequentemente seguidos de alheamento (Wood & Landry & 
Bloomfield, 2006, pp.13 E 14).  
Outra acusação é que, longe de ser um sistema que fale por toda a sociedade 
inglesa, o multiculturalismo fala apenas pelas minorias. Isto serviu para manter o 
exotismo e essencialismo das culturas minoritárias impedindo uma conversa bilateral 
com a cultura britânica. É também acusado de ter desvalorizado e alienado a cultura da 
classe branca trabalhadora, conduzindo-os para longe do objetivo de tolerância e para os 
braços dos extremistas (Wood & Landry & Bloomfield, 2006, pp.14).  
Debater sobre se o multiculturalismo deve permanecer intacto, ser modificado ou 
substituído por outra coisa pode ser retratado como um exercício bastante teórico. Isto 
seria lamentável porque, enquanto não é importante que “ismo” adotar, o debate atual 
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reflete a interação de ideias enormemente importantes sobre como desejamos que a 
sociedade funcione e os valores que a sustentam (Wood & Landry & Bloomfield, 2006, 
pp.14).  
Desde os distúrbios de 2001, em particular, o ênfase no debate tem sido em torno 
da questão sobre como resolver os problemas de uma sociedade da qual várias pessoas 
são ou excluídas ou excluíram-se a elas próprias. A “coesão comunitária” tornou-se a 
resposta oficial e o trabalho a nível nacional e local focou-se em alvos idênticos (Wood 
& Landry & Bloomfield, 2006, pp.14): 
i) Formular uma série de valores Ingleses comuns dos quais brotam uma 
série de direitos cívicos, responsabilidades e direitos; 
ii) Reformar as estruturas e práticas de governação a um nível local por um 
sistema baseado na cooperação e interação interétnica. 
Outros foram mais longe, defendendo que o futuro reside não em descobrir 
melhores formas de integrar forasteiros na sociedade britânica mas, fundamentalmente, 
em reavaliar o que se entende ser a sociedade britânica. Noutras palavras, que a cultura 
britânica e os seus valores não podem ser reduzidos a uma série de princípios 
imodificáveis, mas que é antes uma entidade em constante evolução e transformação 
que responde ao decorrente processo de hibridização trazido pela aceleração da 
mudança. Como tal,  de acordo com esta linha de pensamento, o que vai manter os 
britânicos juntos não é a cola social dos valores comummente partilhados, mas a ponte 
social dos futuros partilhados (Wood & Landry & Bloomfield, 2006, pp.14 E 15). 
 
Capítulo III - Media e Diversidade Cultural e Religiosa: A 
imprensa e os muçulmanos em Portugal e Inglaterra 
A perceção e imagens que temos de outros grupos étnicos, raciais, religiosos, … 
afeta verdadeiramente as expetativas que temos em relação aos mesmos, os nossos 
julgamentos e comportamentos, pelo que é importante refletir sobre a forma como 
percecionamos o outro e como a imagem que temos dos “outros” influencia as nossas 
emoções, sentimentos e atitudes, assim como tentar compreender como foram criadas 
estas perceções, em primeiro lugar, e como as mesmas são transmitidas para outros. De 
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acordo com a psicologia social, é importante entender que estas perceções estão 
diretamente relacionadas com três conceitos: estereótipos, preconceitos e discriminação. 




Os estereótipos atribuem certas características a um grupo específico com a visão 
de generalizar a sua aparência, comportamento, costumes, etc. e estes podem ser 
positivos, negativos ou mesmo neutros. A verdade é que, devido a uma série de 
características que os compõem, estes tornam-se persistentes e difíceis de mudar.   
Importa perceber, ainda, que os processos cognitivos sozinhos não justificam o 
porquê de tanta gente partilhar os mesmos estereótipos, pelo que são apontados como 
responsáveis outros agentes sociais como a família, a escola e os media. Assim, e 
resumindo, os estereótipos surgem da falta de informação e ignorância. Deste modo, 
como construtores da imagem social, os media contribuem para a perpetuação da 
imagem social de grupos e desempenham um papel importante na criação de atitudes 
positivas e negativas relativamente a outras culturas. Assim, o princípio da verdade 
torna-se essencial e imperativo no processo de recolha, processamento e disseminação 
da informação, com vista a garantir os direitos fundamentais que possam ser afetados 
pelo desfecho de tal informação
5
.  
Neste contexto de responsabilidade social, estabeleceram-se uma série de 
mecanismos de modo a autorregular a atividade jornalística, como códigos éticos e 
deontológicos, normas profissionais, manuais ou livros de estilo, manifestos e 
declarações. Para além disso, a figura do defensor dos leitores, espectadores e ouvintes 
tem vindo a ganhar importância.   
Contudo, e em primeiro lugar, precisamos entender o que é afinal a diversidade 
cultural e o que devemos perceber como diálogo intercultural para podermos, 
posteriormente, compreender e questionar o papel do jornalismo de sociedade neste 
âmbito.  
                                               
4 Ver “A practical guide for journalists – Equal treatment, the media and Roma community”, Fundación 
Secretariado Gitano, 2010, in https://www.gitanos.org/upload/76/03/GUIA_english.pdf 
5 Ver “A practical guide for journalists – Equal treatment, the media and Roma community”, Fundación 
Secretariado Gitano, 2010, in https://www.gitanos.org/upload/76/03/GUIA_english.pdf 
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Como já vimos, a diversidade cultural é uma característica marcante das 
sociedades contemporâneas devido, sobretudo, à globalização. No plano internacional, 
esta tem sido comemorada como fonte de riqueza, na tentativa da promoção do respeito 
entre os diferentes povos e de descartar a ameaça de um choque civilizacional. No 
entanto, apesar do consenso a nível internacional, no que respeita ao plano interno dos 
Estados esta continua a ser vista mais como um problema, fonte de algumas tensões 
sociais (Jerónimo, 2014, pp.1). Isto porque o diálogo com “o outro” implica uma 
abertura que significa uma transformação recíproca (Cabecinhas & Cunha, 2008, pp.9) . 
Contudo, cumpre também perceber que os Estados respondem de forma diferente aos 
desafios suscitados pela diversidade cultural, dependendo da sua história e da 
composição das suas populações.  
Perante esta realidade é, então, urgente que as sociedades vivam num clima de 
entendimento e respeito mútuo, o que segundo alguns autores passa pela afirmação do 
princípio da interculturalidade. Mas o que devemos entender, então, por 
interculturalidade? De acordo com alguns autores, esta refere-se à dinâmica das relações 
que se estabelecem no contexto da diversidade cultural (Padilla, França, 2014,pp.15), 
sendo, portanto, o interculturalismo o modelo de gestão da diversidade cultural que 
assenta no diálogo entre as diferentes culturas (Jerónimo, 2014, pp.3). Assim, percebe-
se, então, a importância do diálogo intercultural na construção de uma sociedade mais 
justa e inclusiva, onde a identidade cultural dos indivíduos é tida em consideração como 
relevante para a compreensão e tratamento justo dos problemas. Ainda assim, resta 
saber até onde irá esta abertura ao diálogo com o outro e de que modo é que o 
reconhecimento da igual dignidade de todas as culturas se traduz em concreto no plano 
da comunicação.  
Deste modo, um dos tópicos que tem ocupado os estudos da interculturalidade é 
precisamente o da comunicação intercultural. De acordo com Alicia Barabas, esta 
consiste numa habilidade comunicativa genérica que nos permite a todos ser flexíveis e 
abertos na adaptação às interações interculturais. Assim, esta comunicação deve 
promover uma reflexão crítica sobre os nossos valores, cultura e atitudes sem 
preconceitos para com a diferença, pelo que se torna crucial conhecer a história, valores, 
instituições e sistemas de conduta das outras sociedades. É, então, com este 
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conhecimento cultural do “Outro” que a interculturalidade é possível e que se destroem 
estereótipos e preconceitos negativos que costumam ser resultado da ausência de 
informação de qualidade acerca dos modos de vida culturais daqueles com os quais se 
convive (Barabas, 2014, pp. 5 e 6). 
Neste contexto, deverá, então, o jornalismo revelar uma preocupação 
especializada com a diversidade cultural? Qual deve ser o seu papel na desconstrução de 
estereótipos e na promoção do diálogo intercultural? Contribuirá a maior diversidade na 
cobertura para um entendimento cultural maior? 
Alguns autores defendem a ideia de que o bom jornalismo deve, 
independentemente da área de especialização, incorporar sistematicamente uma 
preocupação de equilíbrio face à diversidade, dando voz a todos, exigindo não uma 
mera cobertura da diversidade (como forma de contrariar a negatividade gerada em 
torno de certos grupos minoritários) mas sim diversidade na própria cobertura. No 
entanto, para tal, Ana Cristina Pereira e Mike Jempson defendem que deve existir uma 
posição proactiva dos profissionais do jornalismo, no sentido de debater e concretizar 
alguns dos desafios que a profissão apresenta atualmente, o que implica um 
compromisso com a responsabilidade social do jornalismo por parte de todos os 
envolvidos no processo de criação jornalística. Contudo, os mesmos autores entendem 
também que tal dificilmente será alcançado sem pressão por parte dos cidadãos 
(Jempson & Pereira, 2014).  
Assim, a diversidade nos media é compreendida, acima de tudo, como uma 
questão de respeito, no sentido em que todos têm o mesmo direito a serem vistos, 
ouvidos e aceites, por serem seres humanos, com direitos humanos.  
A verdade é que a diversidade é a realidade do dia-a-dia, principalmente nos dias 
de hoje, com o aumento da mobilidade; e o peso que os media têm na construção da 
realidade passa quase despercebido mas é real, pelo que é fundamental sensibilidade 
jornalística relativamente a esta questão. Contudo, os maiores obstáculos à cobertura 
jornalística da diversidade têm mostrado ser uma vida inteira de crenças, preconceitos e 




3.1. O caso da imprensa portuguesa 
O número de muçulmanos em constante crescimento é visto como um dos 
fenómenos mais marcantes da Europa moderna, principalmente numa altura em que a 
Europa procura estabelecer o que é tido como a sua "identidade cultural". Contudo, e 
infelizmente, as razões para uma crescente atenção estão associadas a 
questõeslamentáveis da política e da religião e de uma equalização indiferenciada dos 
chamados fundamentalistas. Perceções generalizadas de "o outro/o estranho" e 
historiografias tendenciosas conduzem a estes preconceitos. Aqui, acima de tudo os 
media desempenham um papel relevante (Tiesler, 2000, pp.6 e 7).  
“Entre Fevereiro de 1991 e Agosto de 1996, o Público, por exemplo, publicou 
vinte e seis artigos que mencionavam as comunidades islâmicas locais, onze dos quais 
abordando exclusivamente questões relacionadas com as comunidades islâmicas 
portuguesas. Como regra geral, nos últimos dez anos, pelo menos dois dos jornais 
portugueses publicaram artigos sobre a nova presença islâmica, por ocasião do início 
(ou do final) do Ramadão. Normalmente, apresentavam uma análise breve da presença 
muçulmana (o número e origem dos muçulmanos, as suas instituições, etc.) e uma 
explicação sobre a festa islâmica, baseada numa declaração de um imã português, 
normalmente o Xeque Munir.” (Tiesler, 2000, pp.14) 
Sempre que o Islão surgia como destaque das agendas públicas internacionais, a 
imprensa portuguesa fazia questão de pedir aos principais representantes da comunidade 
islâmica que comentassem e explicassem a complexa relação entre questões políticas e 
religiosas e o seu ponto de vista sobre a questão (Tiesler, 2000, pp.14).  
Assim como em outros países europeus, os muçulmanos religiosamente activos 
em Portugal não abandonam nem tentam ocultar os costumes culturais que os afastam 
da sociedade dominante. Ainda assim, caracteriza-os o seu silêncio e o silêncio em seu 
torno. No entanto, tal não significa que a presença muçulmana tenha vindo a ser 
ignorada pela imprensa nem que os muçulmanos tenham sido conscientemente 
excluídos de atividades sociais e debates públicos, nem tão-pouco que as autoridades 
islâmicas portuguesas não tenham sido respeitadas pelos representantes do estado 
português (Tiesler, 2000, pp.14).  
Desde cedo que, em conjunto com outras minorias religiosas, mesmo que em 
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segundo plano, os muçulmanos portugueses participam em debates sobre liberdade 
religiosa e questões com ela relacionadas. A partir do início dos anos 90, os debates 
sobre a reforma da lei de liberdade religiosa passaram a ser foco da imprensa 
portuguesa. Em 1996, a Comissão de Reforma da Lei de Liberdade Religiosa do 
governo (CRLLR) convidou todas as profissões de fé e associações religiosas registadas 
na lista do Ministério da Justiça, para apresentar propostas e declarações para a reforma 
da lei (Tiesler, 2000, pp.14). 
De acordo com Tiesler, se analisarmos os artigos de jornais portugueses 
publicados nos últimos vinte anos, podemos concluir que as minorias religiosas não 
cristãs (sobretudo muçulmanos e os hindus) não produziram, regra geral, temas 
controversos na imprensa. A autora considera naõ terem tido qualquer impacto 
significativo na sociedade portuguesa, excetuando o facto de estarem representados na 
"população imigrante"(Tiesler, 2000, pp.15).  
 
3.2. O caso da imprensa britânica 
Os muçulmanos e o islão têm ocupado um papel central nos media britânicos na 
sequência do caso de Slaman Rushdie, dos distúrbios de 2001, dos conflitos no Médio 
Oriente e da guerra global ao terror. Participando também em questões sobre 
multiculturalismo, crime, educação e escolas religiosas, imigração, e mulheres 
reprimidas associadas ao debate da Burqa, os Muçulmanos têm sido foco de numerosos 
assuntos públicos e denúncias. O retrato dos muçulmanos tem sido largamente negativo 
e estereotipicamente informado em grande parte das vezes por um discruso 
islamofóbico virulento e racial. Esta preocupação tem sido vocalizada por mutis grupos 
de advocacia muçulmanos, organizações, académicos e ativistas, que defendem que as 
representações dos muçulmanos nos media britânicos são persistentemente negativas, 
injustas e discriminatórias e que consequentemente têm contribuído para o 
estabelecimento de um clima geral de medo ou pânico moral (Sian & Law & Sayyid, 
2012, pp. 2) 
O foco dos media nos muçulmanos e no Islão é evidente pelo Mundo, no contexto 
britânico a centralidade dos media nos muçulmannos tem, segundo Elizabeth Poole, 
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sido ocupada por uma relação baseada na inclusão e exclusão. Para Poole, a crescente 
visibilidade da presença muçulmana estabeleceu o que refere como uma crise de 
identidade nacional que tem resultado na construção da ideia dos muçulmanos como 
uma ameaça para os não-muçulmanos. Esta ameaça ideológica (na Inglaterra) permite 
aos muçulmanos serem reprimidos (Poole, 2011). 
A extensa pesquisa de Poole neste campo identifica as ligações entre a construção 
dos muçulmanos com a construção geral de grupos étnicos minoritários nos media, que 
são em grande parte representados numa framework conflituosa negativa ofuscada por 
tropos racistas ligados a crime, violência e imigração (Poole, 2011). 
Desde o trabalho pioneiro de Stuart Hall (“Policing the crisis”, 1978) tem havido 
um certo reconhecimento de que o racismo, o policiamento e o sensacionalismo da 
cobertura mediática ajudaram a produzir uma associação entre juventude minoritária 
etnicamente marcada e formas específicas de comportamento criminal (Sian & Law & 
Sayyid, 2012, pp. 2).  
Após os anos 70, podemos observar uma alteração neste padrão de associação de 
juventude pertencente a minorias étnicas com o crime, na medida em que esse ênfase foi 
passando do “negro assaltante” para o “Brasiático”, ou mais especificamente, o 
muçulmano problemático (Sian & Law & Sayyid, 2012, pp. 2 e 3). 
De acordo com Kerry Moore, Paul Mason e Justin Lewis que analisaram a 
cobertura dos muçulmanos pela imprensa no período entre 2000 e 2008, e que 
continuam a monitorizar como estes são representados na imprensa, o modo como os 
muçulmanos são discutidos ou falados na imprensa tende a ser num contexto claramente 
bastante negativo, como o terrorismo – o choque entre o Islão e a Cristandade -; o Islão 
enquanto religião extremista, o que demonstra o enquadramento negativo dos 
muçulmanos na imprensa britânica (Moore & Mason & Lewis 2008).   
Os anos 2005 e 2006 foram cruciais para a relação entre a Inglaterra e a sua 
minoria muçulmana, na sequência dos ataques terroristas de 7 de Julho de 2005 em 
Londres: a lealdade muçulmana foi questionada; os líderes muçulmanos colocados sob 
pressão; a maioria da população acusada de islamofobia; o governo debateu-se para 
alcançar um compromisso entre combater o terror e manter a coesão social; e questões 
foram colocadas sobre o sucesso das políticas de integração britânicas (Sobolewska & 
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Ali, 2012, pp.2).   
Em tudo isto, o público Inglês procurou desesperadamente por uma ideia do que 
os muçulmanos britânicos realmente pensavam e de quantos poderiam ser uma ameaça. 
De forma a satisfazer esta curiosidade, foram conduzidas mais pesquisas sobre a opinião 
pública muçulmana entre Julho de 2005 e Dezembro de 2006 do que alguma vez, 
pesquisas estas, no entanto dúbias, muitas vezes conduzidas pelos media e refletindo os 
resultados a opinião que os mesmos queriam mostrar, ao colocarem e determinarem as 
questões de pesquisa num determinado sentido/com uma certa orientação (Sobolewska 
& Ali, 2012, pp.2).    
 
Capítulo IV - O Jornalismo Político  
 
4.1. Jornalismo 
Numa visão global da trajetória histórica do jornalismo em democracia podemos 
apontar três vias fundamentais do seu desenvolvimento: i) a sua expansão (séc XIX e 
XX); ii) a sua comercialização (séc. XIX); iii) e a sua profissionalização e consequente 
definição das notícias tendo em conta valores e normas indicadores do papel social da 
informação em democracia.  
i) A expansão da imprensa – Ao longo do séc. XIX, a grande função da 
imprensa era a de fornecer informação e não propaganda, surgindo assim uma série de 
valores que ainda hoje se identificam com o jornalismo, como a procura da verdade, a 
independência, a objetividade e uma ideia de serviço ao público.  
ii) Comercialização da imprensa – Ainda durante o séc. XIX, sobretudo com 
a criação da chamada penny press, os jornais passam a ser tidos como um negócio 
lucrativo.  
iii) Profissionalização dos jornalistas – Esta profissionalização está associada 
ao surgimento do primeiro mass media, a imprensa.  
Deste modo, vários foram os motivos que desencadearam o grande crescimento da 
imprensa no século XIX, nomeadamente: “1) a evolução do sistema económico; 2) os 
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avanços tecnológicos; 3) fatores sociais; 4) a evolução do sistema político no 
reconhecimento da liberdade rumo à democracia” (O’Boyle, 1968).  
Os avanços na rapidez da transmissão da informação viriam a ser, então, o sinal 
da nova era do jornalismo, cada vez mais global e associado à atualidade. A 
identificação do jornalismo com a atualidade e a obsessão dos jornalistas com a 
obrigação de fornecer as últimas notícias, preferencialmente em primeira mão e em 
exclusividade, “tornar-se-ia um marco fundamental da identidade jornalística” 
(Traquina, 2007, pp.24). 
Foi também no séc. XIX, que foram instituídas as escolas públicas e que a 
escolaridade em massa permitiu que um maior nº de pessoas aprendesse a ler, o que 
contribuiu inevitavelmente para o boom da imprensa. Outro fator relevante neste 
crescimento da imprensa foi o processo de urbanização, que se intensificou com o 
crescimento das futuras metrópoles do séc. XX (Traquina, 2007, pp.25).  
Outro marco importante na expansão da imprensa foi a liberdade, princípio base 
de qualquer democracia. Assim, a relação entre jornalismo e democracia é 
essencialmente simbiótica, em que a liberdade é chave da legitimação da atividade 
jornalística e da identidade dos jornalistas. Nesta relação, o jornalismo veio mesmo a 
tornar-se parte essencial da democracia, vindo a ser designado de “Quarto Poder” (pelo 
seu papel de vigila e denúncia), designação que encontrou legitimidade nos intérpretes 
da teoria da opinião pública. 
De acordo com a teoria democrática, o jornalismo deveria cumprir um duplo 
papel: i) vigiar o poder político e proteger os cidadãos dos eventuais abusos do 
Governo; ii) fornecer aos cidadãos as informações necessárias para o desempenho das 
suas responsabilidades cívicas (serviço público) (Traquina, 2007, pp. 35). 
No novo jornalismo apareceu ainda uma nova figura que viria a ocupar um lugar 
especial na profissão emergente – o repórter, o qual se previa que reportasse factos, pois 
esperava-se que as notícias fossem fiéis à vida real.  
Esta obsessão pelos factos fez-se acompanhar de uma crescente obsessão pelo 
tempo e de uma maior orientação para os acontecimentos. Na verdade, o impacto 
tecnológico marcou o jornalismo do séc. XIX, assim como foi progressivamente 
marcando o dos séculos posteriores, de tal modo que o tempo passou a ter um valor 
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cada vez mais central no jornalismo, conduzindo cada vez mais ao chamado 
imediatismo (Traquina, 2007, pp.37 e 38).   
 
4.1.1. Jornalismo Político  
Nos dias de hoje, a ciência política encara o jornalismo de um ponto de vista 
normativo, como instrumento ao serviço dos ideais democráticos. Esta ideia do 
jornalismo como ator político na sociedade não é, no entanto, recente. Na verdade, já 
Tocqueville sublinhara os efeitos da imprensa na opinião pública (Serrano, 2006, pp. 1 e 
2).  
Na sua formulação contemporânea, as preocupações com a dimensão política do 
jornalismo orientam-se para a ideia de que este constitui um “Quarto Poder”, que 
defende a imprensa como guardiã da democracia e defensora do interesse público 
(Serrano, 2006, pp.2).  
Associado a esta ideia de “Quarto Poder” temos ainda o conceito de opinião 
pública e a ênfase no debate público sobre o processo de decisão política (McNair, 
1998, aput Serrano, 2006, pp.2), ambas respeitando à relação do jornalismo com o 
mundo político (Serrano, 2006, pp.2). 
Desde o séc. XIX que jornalismo e política desenvolveram uma relação 
simbiótica, o que tem levado alguns autores a definirem os jornalistas como verdadeiros 
“atores políticos” e o jornalismo como uma instituição política ou os media como 
poderosos instrumentos políticos e uma ameaça à própria democracia (Serrano, 2006, 
pp.2 e 3).  
De um modo geral, a investigação sobre a dimensão política do jornalismo segue 
três sentidos: i) interação entre jornalistas e fontes; ii) interseção do jornalismo com o 
mundo político e audiências – forma como o jornalismo afeta a democracia e a noção de 
que a imprensa pode existir como veículo não-intencional de propaganda política e 
partidária e que a agenda pública é influenciada pela agenda dos media; iii) tipologias 
de interação de «larga escala» (Serrano, 2006, pp.3 e 4).  
Hoje em dia, a relação dos media com a política levanta algumas questões, visto 
que os media passaram a deter posições-chave no campo político: onde fica o interesse 
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público quando as políticas editoriais não se pautam, necessariamente, por este?; Como 
gerir a falta de vocação política dos jornalistas quando os políticos fazem tudo para 
atrair a sua atenção e assim conseguir o apoio dos eleitores? 
Para além disso, as estratégias políticas levam à profissionalização da produção e 
difusão das mensagens, originando, assim, uma complexa rede de relações entre, de um 
lado, políticos e assessores de comunicação e, de outro, jornalistas (Serrano, 2006, 
pp.6).  
 
Capítulo V - Estudo Caso 
 
5.1. Caso em análise 
No presente trabalho de investigação e tendo em consideração o enquadramento 
teórico desenhado, pretende-se uma abordagem teórico-prática, através de uma análise 
metodológica quantitativa e qualitativa das notícias relativas à eleição do atual Mayor 
de Londres, no período compreendido entre 21 de Abril de 2016 e 7 de Maio do mesmo 
ano, considerando que a eleição do mesmo ocorreu a 5 de Maio do ano transacto.  
A escolha do momento da eleição do Mayor de Londres como objeto de análise 
crítica deve-se ao facto do mesmo ser de ascendência paquistanesa e de orientação 
religiosa muçulmana, o que nos permitirá fazer uma avaliação crítica das notícias no 
sentido de entender de que forma os media poderão ou não estar a passar mensagens 
discriminatórias/preconceituosas, quer seja através do seu discurso, da escolha de 
algumas palavras e também do ponto de vista das fontes a que os jornais em análise 
recorrem, procedendo-se para tal à análise de dois jornais portugueses e dois jornais 
ingleses, que nos permitirão fazer um estudo crítico comparado à abordagem feita por 
dois distintos países europeus, Portugal e Inglaterra. 
 
5.2. Enquadramento eleitoral 
A eleição de 2016 do mayor de Londres ocorreu a 5 de Maio, no mesmo dia em 
que a eleição para a Assembleia de Londres, tendo sido a quinta eleição para a posição 
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de Mayor, criada em 2000 após um referendo em Londres. 
Esta foi a primeira eleição em que não participaram os dois anteriores Mayors, 
Ken Livingstone e Boris Johnsosn, que concorreram um contra o outro em 2008 e 2012, 
tendo sido a campanha maioritariamente dominada pela batalha pessoal entre Goldsmith 
(representante do Partido Conservador) e Khan (representante do Partido Trabalhista), e 
a sua classe contrastante e background étnico.  
A eleição usou um sistema de voto suplementar em que os eleitores expressaram a 
sua primeira e segunda preferência de candidatos, o que significa que o candidato 
vencedor teve o apoio da maioria dos eleitores que expressaram uma preferência entre o 
top dois.  
A eleição disputou-se essencialmente entre 5 diferentes candidatos: Goldsmith, 
pelo partido conservador; Khan, pelo partido trabalhista; Caroline Pidgeon, pelos 
Liberais Democratas; Siân Berry, pelos Verdes; e, por último, Peter Whittle, a 
representar o Partido Independente do Reino Unido.  
Uma série de debates e outros eventos foram marcados ao longo do tempo de 
campanha, tendo o primeiro grande de bate ocorrido a 28 de Janeiro, com a participação 
de Berry, Goldsmith, Khan, Pidgeon e Whittle, tendo sido maioritariamente discutidos 
assuntos como a habitação e os transportes. Ao longo do mês de Fevereiro e início de 
Março decorreram uma série de debates financiados, incluindo dois sobre Habitação, 
um sobre tecnologia e um sobre assuntos ambientais.  
O segundo debate mais amplo com os mesmos cinco candidatos deu-se a 22 de 
Março, no qual Khan e Goldsmith foram acusados de insultos imaturos durante a 
discussão sobre o plano de Goldsmith relativamente à permissão do uso das linhas dos 
autocarros pelos carros elétricos.  
Durante Abril, mais debates foram ocorrendo, tendo o primeiro ocorrido a 12 de 
Abril, um cara-a-cara entre Khan e Goldsmith, em que Khan acusou Goldsmith de uma 
campanha negativa enquanto Goldsmith acusou Khan de se esconder atrás do rótulo da 
islamofobia.  
A campanha oficial teve início a 21 de Março e a lista oficial de candidatos foi 
anunciada a 1 de Abril. Com a sua vitória, Khan tornou-se o segundo Mayor de Londres 
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5.3. Questão de Investigação 
Com o presente estudo caso pretende-se conseguir dar resposta à seguinte questão: 
►  Qual foi o contributo dos media na construção da imagem da religião 




► Que a perceção pública da religião muçulmana está a ser enviesada pelos 
media. 
► Que as notícias estão a promover a criação de estereótipos relativamente à 
religião muçulmana. 
► Que a cobertura mediática não contempla pluralidade e diversidade quanto às 
fontes nem promove o diálogo intercultural. 
 
5.5. Amostra  
Análise quantitativa e qualitativa de dois géneros jornalísticos: as notícias e as 
reportagens; e, inseridos nestes géneros, análise das chamadas hard news (notícias de 
maior complexidade; por oposição às chamadas soft news, as quais não obedecem a 
critérios de estrita imparcialidade e discrição) relativas à eleição do Mayor de Londres, 
publicadas nos jornais Público e Diário de Notícias (em Portugal) e The Times e The 
Guardian (em Inglaterra) entre os dias 21 de Abril de 2016 e 7 de Maio de 2016. A 
ideia passa por analisar o destaque dado à eleição no decorrer das duas semanas (em 
termos formais, de conteúdo e quanto às fontes de informação), de forma a entender de 
que modo a cobertura jornalística do período eleitoral, da eleição e do momento pós-
eleição, por estes quatro jornais, pode ou não ter influenciado a opinião pública no 
sentido da criação de estereótipos. 
                                               
6 Ver https://en.wikipedia.org/wiki/London_mayoral_election,_2016  
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Por último, é de referir que os jornais escolhidos serão analisados nas suas versões 
impressas e que a análise dos jornais ingleses não engloba as versões de domingo, visto 
serem versões distintas do jornal diário.  
 
5.6. Percursos e estatutos editoriais dos jornais em análise 
 
5.6.1. Estatuto Editorial do Jornal Público 
O jornal PÚBLICO afirma-se como um jornal diário de grande informação, 
orientado por critérios de rigor e criatividade editorial, sem qualquer dependência de 
ordem ideológica, política e económica; que se inscreve numa tradição europeia de 
jornalismo exigente e de qualidade, recusando o sensacionalismo e exploração mercantil 
da matéria informativa. 
Este jornal considera que a existência de uma opinião pública informada, ativa e 





5.6.2. Estatuto Editorial do Diário de Notícias 
O Diário de Notícias afirma ter como principal objetivo assegurar ao leitor o 
direito a ser informado com verdade, rigor e isenção, constituindo um traço de união 
entre todos os portugueses, independentemente das suas opiniões políticas ou crenças 
religiosas, desempenhando um papel moderador dos conflitos que se manifestam na 
sociedade portuguesa. 
Este jornal estabelece, rigorosamente, a distinção entre notícias e comentários, na 
base do princípio de que «os factos são sagrados, os comentários são livres», assumindo 
a responsabilidade de emitir opinião própria, através de editoriais assinados pela 
Direção, sempre respeitando a Constituição da República Portuguesa. 
Por fim, este afirma prezar um conceito de seriedade jornalística, não cedendo ao 
                                               
7 Ver https://www.publico.pt/nos/estatuto-editorial  
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5.6.3. Percurso e Estatuto Editorial do The Guardian 
The Guardian, anteriormente The Manchester Guardian, foi fundado por John 
Edward Taylor em 1821 e publicado pela primeira vez a 5 de Maio do mesmo ano. O 
jornal tinha como intuito promover os interesses liberais no pós-Massacre de Peterloo e 
no contexto do crescimento das campanhas legislativas anti-milho que proliferavam em 
Manchester nessa altura.  
O The Guardian atingiu reconhecimento nacional e internacional sob a alçada do 
editor CP Scott, que liderou o jornal por 57 anos, desde 1872. Scott comprou o jornal 
em 1907 com a morte do filho de Taylor, e prometeu que os princípios estabelecidos no 
testamento do fundador seriam mantidos, dando continuidade ao caráter independente 
do jornal. .  
À medida que a influência do Manchester Guardian foi crescendo, o jornal, então 
sob a editoria de AP Wadsworth (que tomou posse em 1944), enfrentou um novo 
desafio. O número limitado de páginas do jornal, fraca qualidade da impressão e por 
vezes alguns assuntos da agenda tidos em conta como parte do charme regional do 
jornal. Contudo, em comparação com outros jornais na Fleet Street, as virtudes 
excêntricas do The Guardian frequentemente foram superadas pela sua peculiar 
idiossincrasia. Assim como o Daily Telegraph e o The Times, o The Guardian 
apresentava falta de recursos e uma abordagem à atividade comercial que podia ser 
descrita como ingénua não ajudava.  
O editor do jornal mudou-se para Londres em 1964 comprometendo o futuro do 
The Guardian no mercado nacional e pouco tempo depois problemas financeiros vieram 
à tona. O jornal suportou-se bastante no The Manchester Evening News para apoio 
financeiro e em meados dos anos 60 a ameaça ao futuro do jornal cresceu tanto ao ponto 
do presidente da fundação Scott abordar o The Times para uma possível fusão. No 
entanto, o The Times encontrava-se numa situação financeira perigosa, acreditando 
muitos que apenas havia lugar para um dos dois jornais na competição com o The 
                                               




Eventualmente as negociações não levaram a nada e o editor por esta altura 
permanecia fiel à independência do jornal, pelo que o jornal atual deve muito à sua 
liderança e visão durante este período.  
O investimento na impressão e a mudança para melhores escritórios em Londres 
em 1976 ajudou a consolidar a posição do The Guardian, ajudado por um programa de 
expansão que incluiu a renovação do The Guardian semanalmente para incluir conteúdo 
tanto to The Washington Post como do Le Monde. No crescentemente polarizado clima 
político de finais dos anos 70 e início dos anos 80, a posição do The Guardian como a 
voz da esquerda foi incontestável.  
Em 1988 o The Guardian fez uma arrojada e inovadora tentativa de reafirmar a 
sua posição na Fleet Street, com um enorme redesenho que deu início ao período 
moderno de sucesso na história do jornal.  
Em 1993 o intensamente competitivo mercado jornaleiro foi novamente atirado 
para a confusão pela redução do preço do The Times. Durante este período, o The 
Guardian manteve o preço, investindo recursos no jornalismo e distanciando-se da 
guerra de preços através de marketing distintivo e inovador, desenvolvimento do 
produto e consistentemente apresentando grandes estórias. Durante este período, o 
jornal aumentou a sua circulação, manteve-se bem sucedido comercialmente e alcançou 
aclamação critica pela qualidade do jornalismo e pela inovação.  
O The Guardian estava na vanguarda da revelação de corrupções que contribui 
para a queda do Governo conservador em 1997, conduzindo uma série de investigações 
nos negócios dos MPs de Tory.  
Em 1994/5, o The Guardian começou a desenvolver a publicação online, tendo 
sido lançada em 1995 a secção tecnológica do jornal. Em Março de 2001 já tinha 2.4 
milhões de utilizadores, tornando-se o website jornalístico mais popular do Reino 
Unido.  
Em 2011 o jornalismo revolucionário e inovação do The Guardian foram 
reconhecidos nos prémios de imprensa onde foi nomeado Jornal do ano pela sua 
parceria com a Wikileaks.  
Mais recentemente, tem desenvolvido e expandido as suas operações digitais. 
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Entre 2009 e 2010 lançou um conjunto de novos produtos digitais e serviços, incluindo 




5.6.4. Percurso e Estatuto Editorial do The Times  
O The Times foi fundado por John Walter a 1 de Janeiro de 1785 como The Daily 
Universal Register, com Walter no papel de editor.  
A primeira publicação do jornal The Daily Universal Register na Grã Bretanha foi 
a 1 de Janeiro de 1785. Infeliz por as pessoas sempre omitirem a palavra universal, 
Walter mudou o seu título após 940 edições a 1 de Janeiro de 1788 para The Times.  
Em 1803, Walter passou a liderança e edição para o seu filho que expandiu o 
jornal de 4 para 12 grandes páginas e que o passou depois também para o seu filho John 
Walter III, em 1848, como o jornal nacional britânico preeminente.  
O The Times usou contribuições de significantes figuras no campo da política, 
ciência, literatura, e artes para construir a sua reputação. No seu início de vida, os lucros 
do jornal eram elevados e a competição mínima, pelo que podia pagar muito melhor que 
os seus rivais por informação ou por escritores. No início de 1814, o jornal foi impresso 
num novo sistema desenvolvido por Friedrich Koenig. Em 1815, tinha uma circulação 
de 5000.  
Em 1817, Thomas Barnes foi nomeado editor geral e o The Times desenvolveu-se, 
tornando-se num jornal forte e independente popularmente descrito como o 
“Thunderer”. Em meados de 1800 tinha-se tornado um largamente respeitado influente 
da opinião pública britância e a sua circulação passar dos 5000 em 1815 para os 40 000 
em 1850. O The Times manteve standards rigorosos quanto a reportar e escrever e 
batalhou pela precisão meticulosa.  
Em 1841, John T. Delane tornava-se ditor do The Times e na tentativa de expandir 
a cobertura do jornal, contratou os primeiros cinco correspondentes de Guerra do 
mundo. 
Mais tarde no século XIX, o excesso de gastos e a inadvertida publicação de uma 
falsificação contra o herói Irlandês Charles Stewart Parnell levou as finanças, a 
                                               
9
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reputação e a circulação do jornal a uma baixa séria. Como parte de um esforço para 
recuperar, o jornal entrou em acordo com os editores da Encyclopaedia Britannica para 
publicitarem e venderem a nona e décima edições. Mas foi só em 1908, quando Alfred 
Harmsworth comprou o jornal que o The Times se tornou financeiramente seguro, 
continunado, no entanto, a sua reputação editorial a deteriorar-se até à morte de 
Harmsworth em 1922.  
Em 1950, quando o Sir William Haley, o então diretor geral da BBC, se tornou o 
editor do The Times é que este voltou a ser um jornal de referência. Várias alterações 
foram introduzidas de modo a tornar o jornal mais vivo e interessante.  
Em 1959 o historiador do jornalismo Allan Nevins analisou a importância do The 
Times na modelação da visão dos eventos pela elite de Londres: Por muito mais de um 
século o The Times tem sido parte integrante e importante da estrutura política da Grã 
Bretanha. As suas notícias e comentário editorial têm, em geral, sido cuidadosamente 
coordenadas, e foram por muitas vezes tratadas com um sentido máximo de 
responsabilidade. Assim, a sua grande ênfase tem sido em importantes negócios 
públicos tratados de forma a assegurar os interesses da Inglaterra.  
Em 1966, as notícias foram colocadas permanentemente na sua primeira página 
em vez da publicidade. Mais tarde nesse ano, foi anunciado que Roy Thomson, gerente 
do The Sunday Times, adquirira o jornal e, no início do ano seguinte, os dois jornais 
eram publicados pela recentemente criada Times Newspaper Ltd.. Em 1978, disputas 
entre a gestão e os trabalhadores sobre várias questões, incluindo a implementação de 
uma composição tipográfica e equipamento de impressão moderno, conduziram à 
suspensão da publicação durante quase um ano. Ainda assim, o jornal e a sua reputação 
sobreviveram e o The Times continuou a prosperar.  
Em 1981, a News Corporation de Rupert Murdoch adquiriu o jornal, comprando o 
Times Newspapers. Em 2013 a News Corporation dividiu em diferentes conglomerados 
a imprensa, a TV e o filme, e a liderança do jornal foi transferida para a reconstituída 
News Corporation.  
O The Times tinha uma circulação diária média de 446,164 em Dezembro de 







5.7. Métodos e Técnicas de Investigação 
No presente trabalho e para análise do estudo caso em questão a metodologia a 
utilizar será tanto quantitativa como qualitativa.  
Através da análise quantitativa proceder-se-á ao método de análise crítica de 
discurso de contagem de palavras, de forma a perceber a frequência com que certas 
palavras com um dado significado foram surgindo no processo de construção noticioso 
pelos diferentes jornais e como tal  pode ter sido ou não determinante na formação da 
opinião pública, assim como à contagem das notícias em destaque na capa diariamente 
em cada jornal, de modo a compreender a relevância dada à temática.    
No que respeita à análise qualitativa, visa-se fazer uma análise crítica de discurso, 
averiguando-se (através de expressões, figuras de estilo, uso de pontuação,…) de que 
forma a linguagem, estrutura da notícia e forma de redação podem influenciar o leitor 
no sentido de criação ou não de estereótipos; e, por último, uma análise ainda das fontes 
de informação a que os jornais recorreram na construção das notícias. 
 
5.7.1. Metodologias e análise de resultados 
“Os meios hierarquizam a informação para valorizar as notícias a que atribuem 
maior importância. Para isso utilizam dois elementos: selecção das fontes de informação 
e técnicas formais e estéticas na apresentação dos conteúdos.” (Fontcuberta, 2010, 
pp.45) 
 
5.7.1.1. Análise Quantitativa 
A análise quantitativa lida com números, lógica e com uma posição objetiva, 
focando-se em informação numérica e inalterável, assim como num raciocínio 
detalhado e convergente.  
Ao usar este tipo de estratégias para analisar documentos escritos é necessário, em 
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primeiro lugar, planear a amostra e unidades de análise a contar. A escolha da amostra 
permite-nos ter um foco e partir desse foco limitar as observações de modo que sejam 
representativas ao ponto de permitirem retirar conclusões pertinentes e plausíveis. 
Na análise da conteúdo quantitativa os textos podem ser lidos em diversos níveis 
– palavras, frases, parágrafos, capítulos, publicações inteiras – criando-se amostras de 
acordo com isso (Krippendorf, 2004, pp.19).  
Neste estudo, em termos de análise quantitativa, procedeu-se, então, à contagem 
do nº de notícias por jornal (Tabela 1); à contagem do nº de notícias em destaque na 
capa de cada edição diária dos quatro jornais em análise (Tabela 2 a 5); e,  à contagem 
de determinadas palavras por jornal, tendo sido escolhidas para o efeito as seguintes 
palavras, agrupadas em categorias, de acordo com o objeto de estudo e objetivo do 
mesmo: Estereótipos Religiosos: Islamofobia; Islão; Religião; Muçulmano; Estereótipos 
rácicos: Racismo; e Discriminação (Tabela 6). 
 
Tabela 1 Nº de notícias por jornal  
 
DN PUB THE TIMES 
THE 
GUARDIAN 
21 Abril 0 0 2 2 
22 Abril 0 0 1 0 
23 Abril 0 0 0 0 
24 Abril 0 0 --- --- 
25 Abril 0 0 0 0 
26 Abril 0 0 0 1 
27 Abril 0 0 0 0 
28 Abril 0 0 1 1 
29 Abril 1 0 5 4 
30 Abril 0 0 3 2 
1 Maio 0 0 --- --- 
2 Maio 0 1 5 3 
3 Maio 0 0 2 2 
4 Maio 0 0 3 2 
5 Maio 1 2 3 1 
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6 Maio 1 0 0 1 
7 Maio 1 2 5 5 
Total 4 5 30 24 
 
Tabela 2 Análise quantitativa do destaque atribuído às notícias na capa - Diário de Notícias 
 Destaque na capa 
Dia Sim Não 
21  X 
22  X 
23  X 
24  X 
25  X 
26  X 
27  X 
28  X 
29  X 
30  X 
1  X 
2  X 
3  X 
4  X 
5  X 
6  X 
7  X 
 
 
Tabela 3 Análise quantitativa do destaque atribuído às notícias na capa - Público  
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 Destaque na capa 
   
Dia Sim Não 
21  X 
22  X 
23  X 
24  X 
25  X 
26  X 
27  X 
28  X 
29  X 
30  X 
1  X 
2  X 
3  X 
4  X 
5  X 
6  X 
7 1  
 
 
Tabela 4Análise quantitativa do destaque atribuído às notícias na capa - The Guardian 
 Destaque na capa 
Dia Sim Não 
21  X 
22  X 
23  X 
24 - - 
25  X 
26  X 
27  X 
28  X 
29 1  
30 1  
1 - - 
2 1  
3  X 
4 1  
5  X 
6 1  
7 1  
 
Tabela 5 Análise quantitativa do destaque atribuído às notícias na capa - The Times 
 Destaque na capa 
Dia Sim Não 
21  X 
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22  X 
23  X 
24 - - 
25  X 
26  X 
27  X 
28 1  
29 1  
30  X 
1 - - 
2 1  
3 1  
4  X 
5  X 
6  X 
7 1  
 
Tabela 6 Análise Quantitativa - Contagem de Palavras 
 
5.7.1.2. Análise Qualitativa 
Nas investigações sociais, assim como no dia-a-dia, a nossa perceção de 
informação quantitativa e qualitativa é passível de refletir os nossos interesses e o uso 
que lhes queremos dar (Dey, 1993, pp. 11).  
A análise qualitativa lida com significados, que são mediados, essencialmente, por 
linguagem e ação. A linguagem não é uma questão de opinião subjetiva. Os significados 
são, sobretudo, formas de fazer distinções e residem na prática social e não só na cabeça 
dos indivíduos (Dey, 1993, pp. 11). 
Este é, então, um processo de tratamento e entendimento da informação através 
 Estereótipos Religiosos Estereótipos Rácicos 
 
Islamofobia Islão Religião Muçulmano Racismo 
Discriminaçã
o 
DN  4  6   
PUB 1 5 2 16 4  
GUARDIAN 3 5 5 17 18 2 
TIMES   3 8 22  
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dos seus componentes constituintes, revelando as suas características elementares e 
estrutura. Sem este tipo de análise teríamos de confiar inteiramente em impressões e 
intuições sobre a informação como um todo. Enquanto as nossas impressões e intuições 
certamente têm lugar na análise da informação, podemos, no entanto, beneficiar também 
de processos mais rigorosos e lógicos de análise (Dey, 1993).  
O resultado deste processo é, portanto, a desconstrução para chegarmos a um 
ponto diferente do qual começamos, o que não surpreende, visto que o objetivo da 
análise não é o de descrever os objetos ou eventos em apreciação. Assim, com a análise 
qualitativa pretende-se mais do que descrever: queremos interpretar, explicar, perceber 
– talvez até prever. Queremos saber como, porquê e o quê (Dey, 1993).  
Deste modo, a descrição lança a base para a análise, mas a análise também é a 
base de mais descrição. Através da análise podemos obter uma visão completamente 
nova da informação (Dey, 1993, pp. 31).  
O grande objetivo da análise qualitativa reside neste processo relacional de 
descrição dos fenómenos, de classificação dos mesmos e de visualização de como os 
nossos conceitos se interconectam (Dey, 1993, pp. 31).  
O primeiro passo da análise qualitativa é, portanto, o desenvolvimento e descrição 
do fenómeno em estudo (Dey, 1993, pp. 32).  
 
5.7.1.2.1. Categorização 
De forma a analisarmos a nossa informação temos que a interpretar, mas, como já 
vimos, a análise pode ir além da interpretação. Podemos tentar, então, criar ferramentas 
conceptuais para classificar e comparar as características essenciais ou importantes do 
fenómeno em estudo. Isto envolve um processo de abstração dos imensos detalhes e 
complexidade da nossa amostra de modo a focarmo-nos somente naquelas 
características que são mais relevantes para o nosso propósito (Dey, 1993, pp. 41 a 47). 
Deste modo, podemos dividir categorias – noutras palavras, subdividir ou integrar 
categorias como forma de refinar e focar a nossa análise. Naturalmente, teremos que 
criar categorias antes de as atribuirmos, e temos que as atribuir antes de as dividirmos. 
Mas, apesar deste procedimento lógico, na prática, podemos encontrar-nos a saltar para 




A criação de categorias é um desafio tanto conceptual como empírico; pois estas 
devem ser, empírica e conceptualmente, fundamentadas, o que significa que devem 
estar relacionadas com um contexto analítico apropriado, e ter a sua raiz em material 
empírico relevante. Assim, categorias que possam parecer boas em teoria podem não ser 
relevantes na prática; do mesmo modo que categorias que encaixem na nossa amostra 
podem não ser boas se não se conseguirem relacionar com um contexto conceptual mais 
abrangente (Dey, 1993, pp.41 a 47).  
Podemos dizer que as categorias têm de ter dois aspetos, um interno – têm de ter 
significado relevante para a análise – e um externo – têm de ser relevantes em relação a 
outras categorias. Assim, não é por acaso que se fala em categorias no plural – uma 
categoria não pode ser criada de forma isolada de outras categorias que queremos usar 
na análise (Dey, 1993, pp. 41 a 47).  
Quando categorizamos estamos a decidir como vamos organizar a informação de 
uma forma que vá ser útil para a análise – e temos de ter em atenção de que forma esta 
categoria irá encaixar num contexto analítico mais abrangente (Dey, 1993, pp.41 a 47).  
É comum a criação de listas de categorias através das quais se possam fazer 
comparações entre observações. Assim, quando criamos categorias temos de pensar de 
forma sistemática, lógica, assim como de forma criativa (Dey, 1993, pp. 41 a 47).  
 
5.7.1.2.2. Análise Crítica de Discurso 
A Análise do Discurso coloca desafios importantes às pesquisas tradicionais e 
fornece uma metodologia para a interpretação dos textos sociais. É difícil darmos uma 
definição única de análise crítica de discurso como método de investigação. Na verdade, 
mais do que provar um método particular, a AD pode ser caracterizada como um modo 
de abordar e pensar um problema. Neste sentido, é entendida como uma forma de 
questionar as assunções básicas dos métodos quantitativo e qualitativo. A AD vai 
permitir revelar as motivações escondidas atrás de um texto ou da escolha de um 
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método particular de investigação para interpretar esse texto, não sendo mais do que 
uma leitura (des)construtiva e a interpretação de um problema ou texto
11
. 
Deste modo, a AD não vai providenciar-nos respostas absolutas a um problema 
específico, mas sim permitir-nos perceber as condições atrás de um problema específico 
e fazer-nos entender que a essência do problema, e a sua resolução, reside nas suas 
assunções, as mesmas que conduzem à existência do problema, permitindo-nos assim 
ter uma visão helicóptero do problema
12
. 
A AD visa, então, sobretudo, providenciar-nos uma consciência mais alargada das 
motivações escondidas nos outros e em nós próprios e, assim, permitir-nos resolver 
problemas concretos – não dando respostas inequívocas, mas fazendo-nos levantar 
questões ontológicas e epistemológicas
13
.  
Como tal, a Análise do Discurso preocupa-se com questões como a linguagem: 
como constrói os objectos, os sujeitos, a subjectividade e o self (Willig 1999, aput 
Nogueira, 2001, pp.19).No entanto, convém não esquecer que a linguagem não surge 
num vazio social, pelo contrário, estrutura-se num espaço sócio-histórico e representa 
um conjunto de práticas de produção de significados. 
 Alguns autores vincam mesmo a ideia da importância do papel da linguagem na 
construção da realidade social. Derrida é talvez o autor que mais defende a posição de 
que nenhum texto tem um significado único fixo, sendo todos passíveis de 
interpretações pluralistas e como tal distintas. Os significados não são sempre 
imediatamente evidentes, sendo que muitas vezes o que não está num texto pode ter 
mais significado do que aquilo que lá está expresso. (Derrida, aput Burr, 1995, aput 
Nogueira, 2001). Para Derrida, todas as categorias e todos os textos são passíveis de 
desconstrução (Derrida, aput Augoustinos & Walker, 1995, aput Nogueira, 2001). 
A Análise Crítica do Discurso procura então padrões dentro de contextos amplos, 
                                               
11 Ver “Social Research Glossary – Discourse analysis”, in 
http://www.qualityresearchinternational.com/socialresearch/discourseanalysis.htm 
12 Ver “Social Research Glossary – Discourse analysis”, in 
http://www.qualityresearchinternational.com/socialresearch/discourseanalysis.htm 




relacionados com questões societais ou com a cultura, tendo como influências as ideias 
provenientes do estruturalismo e pós-estruturalismo francês (Nogueira, 2001). 
Para Llombart (1993), a união entre o discurso e a realidade social, cultural, 
política ou de outra ordem, encontra-se nas condições de produção desse discurso. O 
discurso tem, então, um papel fundamental na forma como o mundo social se 
confugura, tendo em consideração o seu caráter construtivo da realidade social. As 
práticas discursivas são afinal práticas sociais, resultado de relações de poder concretas, 
numa determinada altura; relações essas que, por seu lado, apontam para certos efeitos 
que regulam e controlam a ordem social (Llombart, 1993).  O objectivo dos analistas 
dentro desta abordagem é sobretudo identificar padrões de linguagem com práticas com 
eles relacionadas e mostrar como estas constituem aspectos importantes da sociedade e 
das pessoas dentro dela (Taylor, 2001, aput Nogueira, 2001, pp. 28).  
A ideia base é que a linguagem disponível para as pessoas utilizarem permite e 
constrange, não só e apenas a expressão de ideias mas também aquilo que as pessoas 
fazem. É através da linguagem que as pessoas são categorizadas, segregadas, 
consideradas diferentes, visto que a própria linguagem dá valor atribuindo existência ou 
negando essas categorizações.  Uma vez que através da linguagem estão potencialmente 
disponíveis uma multiplicidade de versões alternativas de acontecimentos, então, sobre 
qualquer objecto, acontecimento ou pessoa, podem existir também uma variedade de 
discursos, cada um com uma maneira diferente de se representar para o mundo 
(Llombart, 1995, aput Nogueira, 2001, pp. 28/29).  
Aquilo que os indivíduos dizem, as suas “crenças” e “opiniões” são manifestações 
de discurso, aproximações de representações dos acontecimentos sobre a vida social, 
que têm a sua origem não na sua experiência privada, mas na cultura discursiva em que 
habitam (Nogueira, 2001, pp.29). 
Nesta abordagem, os discursos têm, então, que ser considerados como sendo 
meios fluidos em mudança nos quais os significados são criados e contestados. Assim, 
aquele que usa a linguagem não é um comunicador separado, e auto-suficiente que 
envia e recebe informação, pelo contrário está sempre localizado, imerso no meio e 




De acordo com a análise crítica de discurso, as pessoas são indivíduos fortemente 
constrangidos nas suas escolhas de linguagem, logo de acções, mesmo que esta não seja 
completamente e estaticamente determinada (Nogueira, 2001, pp.30).  
A questão é de saber relativamente a determinados tópicos quais os discursos 
disponíveis, como se desdobram e para que servem.  É evidente que nesta perspectiva o 
próprio analista está envolvido e por isso não se encontra aquém desta luta e destes 
constrangimentos (Nogueira, 2001, pp.30).   
Por último cumpre entender que o termo discurso não se aplica unicamente à 
linguagem mas a qualquer padrão de significado, podendo referir-se a textos visuais, 
tais como a televisão e o cinema; a textos físicos, como cidades, jardins, corpos, etc. A 
análise do discurso mais difundida baseia-se, contudo, essencialmente, em textos 
escritos, tais como, documentos, cartas, entrevistas, artigos de jornais, etc. (Willig, 
1999, aput Nogueira, 2001). 
 
Tabela 7 Análise Qualitativa - Análise Crítica de Discurso "The Guardian" 
 Cobertura Negativa Cobertura Objetiva 
Estereótipos 
Rácicos 
“So the news that Sadiq Khan has become 
London’s first Muslim and first minority 
ethnic mayor couldn’t come at a better time.” 
“Sadiq Khan, Labour’s London mayoral 
candidate, was one of the first to call for 
Livingstone to be expelled,...” 
 
“While Sadiq Khan is expected to win the 
London mayoralty, the latest polls suggest 
Labour could slip into third place in 
Scotland,...” 
 
“..., although there is a hope that Sadq Khan 
will win the London mayoral race.” 
 
“Sadiq Khan probably becomes London mayor 
for Labour.” 
 
“If Khan does not win, from having a double 
Estereótipos 
Religiosos 
“...who claimed his muslim opponent would 
be soft on crime because he “provided cover 
for extremists.”” (21 abril) 
 
“Election of first Muslim mayor in western 
capital” (capa de 7 de Maio) 
 
“He won more than 1.3m votes, making him 
the first Muslim mayor of a major western 
capital...” (capa de 7 de maio) 
 
“Sadiq Khan has been elected mayor of 
London, reclaiming City Hall for Labour 
71 
 
after eight years of Conservative rule and 
becoming the first Muslim mayor of an EU 
capital.” 
 
“So the news that Sadiq Khan has become 
London’s first Muslim and first minority 
ethnic mayor couldn’t come at a better time.” 
 
“London elected the most senior Muslim to 
public office in Europe as Sadiq Khan 
imphatically beat Zac Goldsmith, his Tory 
rival, to become mayor.” 
digital poll lead, this will be...” 
 
“Khan becomes the first Labour London 
mayor since Boris Jhonson unseated Ken 
Livingstone in 2008.” 
 
“If, as expected, Khan stands down for 
parliament, the result will trigger a byelection 
in Tooting which Labour holds with a majority 
of less than 3,000, requiring a 2.7% swing for 
the Conservatives to strike back.” 
“Abroad, however, it seems the faith of Sadiq 
Khan is seen through a somewhat different 
prism: in much foreign media coverage of the 
elections – including in France, The 
Netherlands, Germany and Switzerland – it 
was overwhelmingly more important than its 
politics,...” 
 
Tabela 8 Análise Qualitativa - Análise Crítica de Discurso "The Times" 
 Cobertura Negativa Cobertura Objetiva 
Estereótipos 
Rácicos 
“...and son of an immigrant Pakistan bus 
driver...” 
“Sadiq Khan, candidate for London mayor 
didn’t ait tweeting...” 
 
“Meanwhile Sadiq Khan, Labour’s candidate 
for mayor or London...” 
 
“Sadiq Khan’s defeat of Zac Goldsmith and 
the defence of all...” 
Estereótipos 
Religiosos 
“...and was the first British Muslim to attend 
Cabinet.” 
 
Tabela 9 Análise Qualitativa - Análise Crítica de Discurso "Diário de Notícias" 
 Cobertura Negativa Cobertura Objetiva 
Estereótipos “Favorito nas sondagens, filho de “O trabalhista Sadiq Khan lidera as sondagens 
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Rácicos paquistaneses quer ser eleito hoje” 
 
“Filho de um motorista de autocarro e de 
uma costureira, imigrantes paquistaneses, 
Khan surge à frente...” 
 
“Khan, filho de imigrantes paquistaneses, 
de 45 anos,...” 
 
“Sdaiq Khan, de 45 anos, é o quinto de oito 
filhos de um casal de imigrantes 
paquistaneses...”  
para a câmara municipal de Londres e quer 
suceder ao conservador Boris Johnson, que, 
após oito anos no cargo, decidiu não se 
recandidatar e concentrar-se na campanha pela 
saída do país da UE (para o referendo de 23 de 
Junho).” 
 
“Trabalhista Sadiq Khan derrotou conservador 
Zac Goldsmith na corrida à capital.” 
 
“Ao fim da primeira contagem Khan tinha 
44,2% e uma diferença e uma diferença de 
quase 240 mil votos para o adversário, o 
conservador Zac Goldsmith, que tinha 35%.” 
Estereótipos 
Religiosos 
“Quem é o muçulmano que pode suceder a 
Boris em Londres?” 
 
“...podem abrir a porta àquele que seria o 
primeiro autarca muçulmano de uma grande 
capital da UE.” 
 
“Caso esses números se confirmem nas 
urnas, poderá tornar-se no primeiro 
muçulmano à frente da câmara de uma 
capital da Europa Ocidental,...” 
 
“Londres celebra mayor muçulmano” 
 
“Em 2005, o antigo advogado de Direitos 
Humanos foi eleito deputado pela 
circunscrição em que nasceu e, três anos 
depois, tornou-se ministro dos Transportes de 
Gordon Brown – sendo o primeiro 




“Em 2009, fez uma peregrinação a Meca, o 
local mais sagrado do Islão.” 
“Sadiq Khan, que será o primeiro 




Tabela 10 Análise Qualitativa - Análise Crítica de Discurso "Público" 
 Cobertura Negativa Cobertura Objetiva 
Estereótipos 
Rácicos 
“O candidato, filho de um motorista de 
autocarro paquistanês e advogado de 
direitos humanos, poderá tornar-se o primeiro 
autarca muçulmano de uma grande cidade 
europeia…” 
 
“Aos 45 anos, o trabalhista Sadiq Khan, ﬁlho 
de imigrantes paquistaneses, sucede a Boris 
Johnson e vai presidir à câmara de Londres.” 
 
“…;um trabalhista, muçulmano, ﬁlho de 
imigrantes paquistaneses.” 
“Sadiq Khan é o favorito das sondagens para 
vencer eleição e tirar aos tories o bastião 
londrino.” 
 
“Criado em Tooting, bairro popular do Sul de 
Londres, Khan não faz da sua fé uma 
bandeira.” 
 
“Sadiq Khan, favorito à vitória em Londres, 
diz que declarações de Livingstone podem ter 
consequências no resultado da votação.” 
 
“Sadiq Khan, favorito a ocupar o cargo que até 
2008 foi dele, admite que a polémica pode 





“O candidato, filho de um motorista de 
autocarro paquistanês e advogado de direitos 
humanos, poderá tornar-se o primeiro autarca 
muçulmano de uma grande cidade 
europeia…” 
 
 “Se for eleito, disse, “vou continuar a fazer o 
que sempre ﬁz, que é falar com toda a gente”, 
muçulmanos ou judeus.” 
 
“Na Londres cosmopolita um mayor 




“O candidato trabalhista a mayor de Londres 
é também muçulmano,…” 
 
“Aﬁnal, entre os mais de oito milhões de 
habitantes da capital, duas em cada oito 
pessoas professam o islamismo…” 
 
“A eleição daquele que pode vir a ser o 
primeiro muçulmano à frente de uma grande 
cidade ocidental seria,…” 
 
“Pela primeira vez um muçulmano lidera 
uma grande capital europeia” 
 
“Um muçulmano à frente de uma grande 
capital europeia” 
 
“…;um trabalhista, muçulmano, ﬁlho de 
imigrantes paquistaneses.” 
 
“Aos 45 anos, Sadiq Khan será o primeiro 
muçulmano a presidir à câmara de uma 
grande capital ocidental.” 
 
5.6.1.3. Análise de resultados 
Como sabemos, a rádio, televisão, filmes, música popular, internet e media 
sociais, assim como outras formas e produtos da cultura dos media, providenciam 
materiais através dos quais modelamos a nossa própria identidade, incluindo o nosso 
sentido de individualidade; a nossa noção do que significa ser homem ou mulher; a 
nossa conceção de classe, etnia e raça, nacionalidade, sexualidade; e a divisão do mundo 
em categorias: “nós” e “os outros”. As imagens dos media ajudam a moldar a nossa 
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visão do mundo e os nossos valores: o que consideramos bom ou mau, positivo ou 
negativo,.... As estórias dos media providenciam os símbolos, mitos e recursos através 
dos quais constituímos uma cultura comum e através da apropriação dos mesmos 
inserimo-nos em determinada cultura. As lentes dos media refletem quem tem poder e 
quem não o tem, quem é autorizado a exercer força e violência e quem não é. Estes 
dramatizam e legitimam o poder das forças existentes e mostram aos que não têm poder 
que devem permanecer no seu canto (Kellner, 2011, pp.1).  
Estamos imersos do berço ao caixão numa sociedade mediática e de consumo e, 
como tal, torna-se crucial aprender como compreender, interpretar e criticar os seus 
significados e mensagens. Apesar de raramente serem reconhecidos como tal, os media 
são uma fonte de pedagogia cultural, pois educam-nos sobre como agir e pensar, sentir, 
acreditar, temer e desejar e sobre como não o fazer. Os media são formas de pedagogia 
que nos ensinam a ser mulheres e homens. Mostram-nos como vestir, parecer e como 
consumir, como reagir a membros de diferentes grupos sociais, como ser popular e ter 
sucesso e como evitar o fracasso; e como nos conformarmos com o sistema de normas, 
valores, práticas e instituições dominantes Consequentemente, a literacia mediática 
crítica é um importante recurso para os indivíduos e cidadãos, pois ao aprenderem a ler, 
criticar e resistir à manipulação sociocultural, ganham mais poder sobre o seu ambiente 
cultural (Kellner, 2011, pp.1).  
Uma importante parte da literacia mediática passa, no meu entendimento e 
considerando a abordagem teórica do tema, por ter em conta também uma análise 
quantitativa do conteúdo dos media. Assim sendo, no caso em análise procedeu-se à 
contabilização das notícias em destaque na capa, por dia, e nos diferentes jornais (como 
podemos ver nas tabelas 2 a 5). Mediante tal análise podemos perceber se o tema fez ou 
não parte das agendas mediáticas, a importância que lhe foi atribuída (ou falta dela), e 
assim tentar decifrar o que estes resultados podem refletir e o impacto que podem ter 
considerando o jornal em questão e o seu público-alvo.  
De acordo com a tabela 2, referente ao jornal português “Diário de Notícias”, 
podemos perceber que o caso em apreço não foi destacado na capa em nenhum dos dias 
do período de análise em estudo. Do mesmo modo, a tabela 3 indica-nos que no jornal 
“Público”, este apenas foi destacado na capa no dia 7 de Maio, ou seja, dois dias após a 
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eleição do mayor de Londres (último dia do período de análise considerado para o 
estudo). Deste modo, e considerando que no “Diário de Notícias” somamos um total de 
4 notícias sobre o tema e no “Público” um total de 5 (Tabela 1), podemos concluir que 
este caso não foi destaque na agenda mediática portuguesa, apesar da relação de 
proximidade com Inglaterra. Um dos motivos para esta ausência de relevância dada ao 
tema poderá estar diretamente relacionado com o Referendo sobre a permanência do 
Reino Unido na União Europeia (que teve lugar a 23 de Junho de 2016) e a importância 
dada às notícias relacionadas com esta questão, as quais tomavam conta das agendas 
mediáticas internacionais na altura.  
Tal ausência de notícias sobre o caso em apreço pode igualmente refletir-se numa 
falta de informação da sociedade portuguesa sobre o caso, o que pode conduzir a 
interpretações incorretas de algumas informações, e o que pode significar criação de 
estereótipos, dependendo do resultado da análise qualitativa que iremos considerar 
posteriormente. 
Ainda no que respeita à análise quantitativa relativa ao destaque atribuído pelos 
jornais à temática cumpre perceber os resultados relativos à análise dos jornais ingleses. 
Assim, de acordo com a tabela 4, percebemos que, no período compreendido entre 21 e 
28 de Abril – primeira semana de análise – o jornal The Guardian não atribui qualquer 
destaque na capa a este tema, ao contrário do que se verifica na segunda semana em que 
o tema não é destacado na capa em apenas dois dias, sendo um deles o dia da eleição. 
No que ao jornal The Times diz respeito, em 10 jornais analisados, este tema foi 
destacado na capa em 5 deles. Assim, no que concerne ao destaque dado pelos jornais 
ingleses à temática no período de campanha eleitoral podemos afirmar que houve um 
certo equílibrio, que pode revelar uma preocupação em manter a população informada 
mas não “alarmada”. 
Deste modo, num perspetiva de comparação entre Portugal e Inglaterra podemos 
para já afirmar que o destaque dado pelos diferentes países à temática é 
consideravelmente distinto, assim como a quantidade de notícias, o que é compreensível 
tendo em conta que as notícias em análise reportam à eleição do Mayor de Londres.  
Também no âmbito da análise quantitativa procedeu-se a uma análise de discurso 
quantitativa através do processo de contagem de palavras (ver tabela 6). Assim, e para 
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facilitar a compreensão da análise, foram definidas categorias de análise – estereótipos 
rácicos; e estereótipos religiosos – e, dentro das mesmas, um conjunto de palavras – 
Racismo, Discriminação; e Islão, Islamofobia, Muçulmano, Religião; respetivamente. 
Pretendeu-se, então, averiguar o nº de vezes que as mesmas seriam repetidas nas várias 
notícias em análise e desse modo compreender o impacto que a sua repetição poderia ter 
na audiência recetora de tais mensagens. Cumpre ainda esclarecer que dentro do âmbito 
das palavras referidas foram ainda consideradas outras palavras relacionadas. Assim: 
racismo (raça; racista); Islão (islamismo; islâmico); religião (religiosa).  
Deste modo, olhando para a tabela 6, não podemos deixar de comentar alguns 
resultados curiosos. Assim, cumpre destacar que a palavra que no geral registou mais 
repetições foi “muçulmano”, seguida da palvra “racismo”. Mais curioso ainda é o facto 
de o jornal Público com apenas 5 notícias sobre o tema referir a palavra “muçulmano” o 
dobro das vezes de o jornal The Times (com 30 notícias) e praticamente o mesmo nº de 
vezes que o jornal The Guardian (com 24 notícias). Desta forma, aliando a falta de 
notícias do Público sobre o tema com o facto de em 5 notícias referir a palavra 
“muçulmano” 15 vezes, tal pode estar a contribuir para a criação de estereótipos pela 
sociedade portuguesa, desinformada e influenciada num certo sentido pelos seus jornais 
de referência. Ainda assim, só conseguiremos uma conclusão mais fidedigna aquando 
da análise textual discursiva e após uma análise detalhada do contexto histórico, social e 
cultural dos países em questão, do estatuto editorial dos jornais analisados e do 
panorama mediático que tem envolvido a temática nos últimos anos. 
Olhando para a tabela 6 podemos ainda constatar que o jornal que mais se destaca 
globalmente no que toca ao maior nº de repetições das palavras em análise é o The 
Guardian; e considerando somente os jornais portugueses, destacamos o Público com o 
maior nº de repetições. Ainda assim, a palavra que regista mais repetições é “racismo” 
(22 vezes) no jornal The Times, resultado que acaba por ser relativo ao percebermos que 
o The Guardian com menos 6 notícias repete a palavra racismo por 18 vezes, mantendo-
se, portanto, o jornal em destque nesta análise. 
No entanto, cumpre agora, e como supra referido, uma contextualização teórica de 
alguns pontos.  
Deste modo, começamos por esclarecer algumas questões relativas à interpretação 
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pela audiência. Assim, de acordo com David Morley, e como já foi anteriormente 
exposto aquando da abordagem dos media no âmbito dos estudos culturais, as leituras 
individuais são moldadas por formações e práticas culturais partilhadas, pré-existentes 
ao indivíduo, só que de um modo complexo e súbtil, sendo a audiência ativa. Assim, os  
novos estudos de receção, em particular a teoria desenvolvida por Morley, defendem a 
ideia de uma audiência resistente, não passiva, tendo-se dedicado o autor a perceber, 
então, de que modo a posição social dos indivíduos determina a sua habilidade 
interpretativa, considerando para o efeito que a posição social limita o acesso a certos 
códigos culturais e capital cultural. Morley aponta ainda a possibilidade das identidades 
socioculturais, que servem de explicação à forma como este ou aquele indivíduo 
interpretam as mensagens mediáticas, serem elas mesmas também socialmente e 
culturalmente construídas. Como resultado da sua teoria, Morley defende este processo 
como um processo dialético entre determinação e atividade, em que temos, então, um 
certo e limitado reportório de possibilidades disponíveis mas que, mesmo assim, dentro 
desse reportório circunscrito ainda há escolhas a serem feitas, e que são significativas. 
Assim, o autor defende a posição de que não podemos explicar a determinação como 
total ou automática, de modo a não eliminarmos a complexidade do dialético que está 
no coração do processo. Para além disso, defende a ideia de uma adaptação contextual 
nos estudos de receção, na medida em que têm de se construir modos de análise 
relevantes para as suas próprias condições de produção num lugar particular e num 
determinado momento. No entanto, e por último, Morley chama ainda a atenção para o 
facto de não termos que imaginar que vivemos num mundo completamente diferente, 
em que o contexto passado de nada nos serve, defendendo que muitos dos problemas 
que enfrentamos hoje têm precedentes históricos que devem ser considerados. 
Deste modo, considerando a teoria de Morley cumpre fazer uma breve análise do 
contexto histórico, social e cultural no que toca à presença muçulmana em Portugal e 
Inglaterra, tendo em conta o que foi previamente exposto no enquadramento teórico da 
temática.  
No contexto português, os muçulmanos foram adotando certos costumes e 
padrões europeus, mantendo ao mesmo tempo hábitos e padrões religiosos e culturais 
distintos da cultura portuguesa. Para além disso, como já vimos, os mesmos foram-se 
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mostrando ativos em questões sociais, culturais e religiosas, apesar de normalmente 
serem secundarizados em relação a outras minorias com uma presença mais 
significativa no país, como o caso dos ciganos. Assim, podemos concluir que a presença 
islâmica em Portugal não se tem revelado de todo hostil, na medida em que os 
muçulmanos se têm tentado integrar na cultura portuguesa e demarcar-se de 
movimentos extremistas.  
No que respeita à situação inglesa e de acordo com os Census de 2001, os 
muçulmanos são quase tão numerosos como outras minorias não cristãs, o que, e 
principalmente após o 11 de Setembro de 2001 e os ataques bombistas de Londres em 
2005, se tornou um foco de preocupação e debate nacional. Os próprios ingleses 
muçulmanos começaram a deparar-se com o facto de agora terem de suportar o fardo de 
uma onda de suspeitas e hostilidade, resultado da ansiedade acerca do terrorismo. 
Assim, desde a entrada no século XXI que o ambiente de tolerância e passividade, até 
mesmo de complacência e satisfação, se tornou num vulcão em erupção. Para além 
disso, passou de ser uma questão somente sobre muçulmanos para uma questão de 
imigração, tendo começado a população à procura de bodes expiatórios.  
Relativamente ao panorama mediático, convém considerar o já exposto sobre o 
seu papel na construção da realidade social e cultural, mais concretamente no que 
respeita à criação de estereótipos. Assim, como já vimos, os processos cognitivos por si 
só não justificam o porquê de tanta gente partilhar os mesmos estreótipos, sendo 
apontados como responsáveis outros agentes sociais como os media. Como se sabe, os 
estereótipos surgem da falta de informação e ignorância, e, portanto, como tal, os media, 
enquanto construtores da realidade social, contribuem para a perpetuação da imagem 
social de grupos, desempenhando um papel fundamental na criação de atitudes positivas 
e negativas relativamente a outras culturas.  
Desta forma, pegando no caso da imprensa portuguesa podemos dizer que esta 
sempre procurou ouvir os representantes da comunidade islâmica portuguesa quando se 
tratavam de matérias sobre o Islão. No entanto, a característica que melhor tem definido 
a relação dos media com os muçulmanos é o silêncio, no sentido em que não 
produziram, em geral, temas controversos na imprensa. 
No que diz respeito à imprensa inglesa, os muçulmanos têm ocupado um papel 
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central nos media britânicos, sendo foco de numerosos assuntos públicos e denúncias. O 
retrato dos muçulmanos pelos media ingleses tem sido, então, negativo e 
estereotipicamente informado, o que Elizabeth Poole veio definir como uma crise de 
identidade nacional que tem resultado na construção da ideia dos muçulmanos como 
uma ameaça. Assim, na maior parte dos casos, os muçulmanos são abordados pelos 
media em matérias relacionadas com o terrorismo, principalmente após os ataques 
bombistas de Londres de 2005. 
Por último, ainda numa abordagem mais teórica, e no sentido de podermos 
discutir com mais precisão os resultados analisados, cumpre uma referência aos 
estatutos editorias dos jornais em questão. Assim, e como já foi referido, o jornal 
Público afirma-se como um jornal diário de grande informação, orientado por critérios 
de rigor, sem qualquer dependência ideológica, política e económica e que recusa o 
sensacionalismo. O Diário de Notícias afirma ter como principal objetivo a verdade da 
informação, assim como o rigor da mesma, não cedendo ao apelo fácil do 
sensacionalismo. 
O jornal The Guardian teve um percurso um pouco atribulado em termos de 
afirmação no mercado desde a sua origem até finais dos anos 80, início dos anos 90, 
quando alcançou aclamação crítica pela qualidade do jornalismo e pela inovação. 
Durante este período conturbado o jornal tentou, no entanto, manter sempre a sua 
independência. Ainda assim, nos anos 70/80 a posição do The Guardian como a voz da 
esquerda foi incontestável.  
Relativamente ao jornal The Times, em 1817 o seu desenvolvimento fez com que 
se tornasse um jornal forte e independente, mantendo standards rigorosos quanto a 
reportar e escrever, batalhando pela precisão meticulosa. Em finais do século XI lutou 
contra alguns problemas financeiros que foram arruinando a sua reputação, a qual só 
conseguiu recuperar em 1950. Nesta altura o The Times era considerado parte 
integrante e importante da estrutura política da Grã Bretanha. 
Concluindo, de acordo com o exposto, podemos, então, afirmar para já que, no 
caso dos jornais portugueses, a falta de notícias sobre o tema, como supra referido, pode 
conduzir a uma falta de informação da sociedade portuguesa sobre o tema, o que, no 
entanto, e de acordo com o contexto histórico, social e cultural do país não parece, por 
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si só, conduzir à criação de estereótipos relativamente aos muçulmanos, tendo em conta 
a relativa pacificidade que envolve a presença islâmica em portugal. Ainda assim, não 
deixa de ser relevante e curioso o facto de um Jornal como o Público em tão poucas 
notícias registar uma contagem tão elevada da palavra “muçulmano”, o que vem 
demonstrar uma necessidade constante de afirmar a orientação religiosa do candidato. 
Ainda assim, podemos tirar uma conclusão mais precisa ainda relativamente a tal 
contagem aquando da análise de discurso, de modo a compreendermos essencialmente 
se a palavra em si está ou não associada a um discurso negativo.  
No que respeita ao Diário de Notícias, apesar das poucas notícias, foi o jornal que 
registou os valores mais baixos na contagem de palavras, pelo que dificilmente 
podemos considerar que esteja na base da construção de uma imagem estereotipada pelo 
público.  
Relativamente ao The Times, o jornal com o maior nº de notícias sobre o tema, os 
resultados da contagem de palavras não se demonstraram relevantes. Assim, apesar de 
referir a palavra racismo 22 vezes, esta não vem associada à repetição da palavra 
muçulmano, que só é referida 8 vezes em 30 notícias. 
Por último, no que concerne ao The Guardian, e tendo em consideração o 
panorama histórico, social, cultural e mediático envolvente podemos considerar 
problemático o facto de repetir 18 vezes a palvra racismo e 17 a palavra muçulmano, o 
que teremos que analisar mais detalhadamente em conjunto com a análise de discurso.  
Ainda no âmbito da contagem de palavras, devemos esclarecer que apesar de 
todas as palvras em análise aparecerem de algum modo nas notícias em apreço, as 
palavras islamofobia, Islão, religião e discriminação registaram valores relativamente 
baixos para serem considerados relevantes para análise.  
No que respeita à análise qualitativa, de modo a conseguirmos, então, uma leitura 
crítica e construtiva das mensagens dos media, temos de ter em consideração que os 
produtos da cultura dos media requerem leituras textuais multidimensionais, de forma a 
analisar as várias formas de discurso, posições ideológicas, estratégias narrativas, 
construção de imagens e efeitos (Kellner, 2011, pp.6). 
Tradicionalmente, a análise qualitativa de textos tinha em consideração as 
propriedades artísticas formais da literatura imaginativa como o estilo, imagens verbais, 
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caracterização, estrutura narrativa, e ponto de vista. Atualmente, e desde 1960, que esta 
análise se tem focado sobretudo em métodos derivados da semiótica - sistema de 
investigação da criação de significado não só na linguagem escrita como em códigos 
não-verbais, como a linguagem visual e auditiva dos filmes e televisão (Kellner, 2011, 
pp.6). 
A análise textual dos estudos culturais combina, então, uma análise formal com 
crítica sobre como os significados culturais transmitem ideologias específicas de 
género, raça, classe, sexualidade, nação, e outras dimensões ideológicas. Por ideologias 
referimo-nos a ideias ou imagens que constroem a superioridade de uma classe ou grupo 
sob outras/os, reproduzindo e legitimando diferentes formas de dominação social. A 
análise textual ideológica deve implementar um vasto leque de métodos de forma a 
explicar na plenitude cada dimensão de dominação ideológica, através de 
representações de classe, raça, género, e sexualidade, e outras formas de dominação e 
subordinação e para mostrar como narrativas específicas servem, contestam, ou são 
ambíguos relativamente a interesses de dominação e opressão (Kellner, 2011, pp.7). 
No entanto, cada leitor faz uma leitura única de cada texto, independentemente do 
quão multiperspetival possa ser essa leitura, e a leitura que faz pode ou não ser a leitura 
preferida das audiências. Tendo em conta que há uma divisão entre a codificação textual 
e a descodificação pela audiência, há, portanto, sempre a possibilidade de uma 
multiplicidade de leituras de cada texto (Hall, 1999). Obviamente que há limites à 
abertura ou natureza polissémica de cada texto, e a análise textual pode explicar os 
parâmetros de possíveis leituras e delinear perspetivas que tencionam clarificar o texto e 
os seus efeitos culturais e ideológicos. Tal análise providencia também os materiais para 
criticar interpretações incorretas, ou leituras unilaterais e incompletas (Kellner, 2011, 
pp.8).  
Deste modo, partimos agora, então, para a análise dos resultados expostos nas 
tabelas 7 a 10. Assim, de acordo com a tabela 7 podemos concluir que o jornal The 
Guardian apresenta um discurso marcado pela ideia de um mayor muçulmano liderar 
uma capital europeia ocidental, o que, apesar de poder ter sido redigido num sentido 
positivo e de esperança, também pode indicar surpresa, contribuindo para vincar a ideia 
de uma sociedade marcada por estereótipos, podendo estar a contribuir para a 
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propagação dos mesmos, principalmente se no mesmo jornal tivermos outras notícias 
que associem os muçulmanos a questões negativas. Tendo em conta o contexto 
histórico, social, cultural e mediático inglês, o facto de reafirmar uma série de vezes a 
orientação religiosa do mayor pode levantar algumas questões numa sociedade 
bombardeada por notícias negativas sobre os mesmos (como já vimos). Já a tabela 8 
relativa ao jornal The Times mostra-nos que na única referência à orientação religiosa de 
Sadiq o jornal faz questão de o caracterizar como “british muslim”, não marcando uma 
separação entre muçulmano/inglês como faz o jornal The Guardian, que em nenhuma 
das vezes se refere a Sadiq como “british muslim”. Tal pode indicar uma preocupação 
do jornal The Times em não afirmar uma ligação estereotipada religião/nacionalidade. 
Já na tabela 9, relativa ao Diário de Notícias, podemos perceber um discurso 
marcado pela relação entre ideias que contemplam referências não só religiosas como 
rácicas. Assim, vemos um discurso marcado pela ideia de Sadiq ser filho de imigrantes 
paquistaneses, ao mesmo tempo que faz referência à sua orientação religiosa. Para além 
disso, na mesma tabela podemos ler “Em 2009, fez uma peregrinação a Meca, o local 
mais sagrado do Islão.”, o que pode estar a querer recalcar a ideia de devoção de Sadiq 
à sua religião. Ainda assim, no contexto português, e apesar das poucas notícias do 
jornal sobre o caso, tal pode não significar automaticamente a criação de estereótipos 
pela sociedade, tendo em conta a o que vimos sobre a presença islâmica em Portugal e a 
abordagem mediática dos mesmos nos últimos anos. 
Assim como no Diário de Notícias, o Público, como podemos ver pela tabela 10, 
também revela a associação de referências rácicas e religiosas: “…;um trabalhista, 
muçulmano, ﬁlho de imigrantes paquistaneses.” Assim como no The Guardian o 
discurso relativamente ao facto de ser muçulmano prende-se à ideia de um mayor 
muçulmano liderar uma capital europeia ocidental, o que no contexto português pode 
significar mais uma ideia positiva e de esperança, que propriamente uma ideia negativa, 
considerando o que já vimos sobre a presença muçulmana no nosso país.  
Ainda assim não podemos deixar de considerar que vivemos num mundo 
fortemente globalizado em que, apesar do contexto mediático português ser silencioso e 
a presença islâmica em Portugal pacífica, o acesso a informação internacional é 




5.7.1.4. Fontes de Informação 
Só a partir dos anos 70 do século passado é que se começou a dar a devida 
importância às fontes no processo de produção jornalística, surgindo diversas 
investigações sobre as mesmas.  
Um dos primeiros investigadores a preocupar-se com esta temática foi Sigal, o 
qual chegou à conclusão que as notícias dependem das fontes que a alimentam, que, por 
sua vez, dependem do modo como o jornalista procura e/ou recebe a informação (Sigal, 
1973, aput Ribeiro, 2006, pp. 15).  
Como sabemos, a maioria dos jornalistas não é testemunha presencial nos factos 
que relata. Quer isto dizer, que há factos que se produzem sem haver um profissional 
que os testemunhe diretamente. Deste modo, os jornalistas têm que se informar antes de 
redigir a maioria das suas notícias, recorrendo para o efeito às chamadas fontes de 
informação (Fontcuberta, 2010, pp.46).  
Assim sendo, podemos desde cedo concluir que a posição de instância 
privilegiada de mediação social que o jornalismo outrora dominava, passou a ser 
disputada por fontes organizadas e profissionalizadas que vieram complexificar os 
processos sociais de recolha e selecção das notícias e, por conseguinte, os processos de 
construção da própria realidade social. 
Assim sendo, podemos afirmar que as fontes de informação vão desde pessoas, a 
instituições, a organismos de todo o tipo, os quais facilitam a informação de que os 
meios de comunicação precisam para construir as notícias. Esta informação pode ser de 
dois tipos: a que o meio procura através dos seus contactos; e/ou a que o meio recebe 
por iniciativa dos vários setores interessados. Relativamente à relação que se estabelece 
entre meio e fonte podemos dizer que é uma das mais complexas e estruturantes de todo 
o processo de produção noticioso (Fontcuberta,2010, pp. 46).  
Todos os jornalistas procuram explicar a realidade de um facto através da 
observação direta ou através de fontes humanas fidedignas, as quais são importantes 
mesmo quando o jornalista assiste ao acontecimento, na medida em que apresentam 
outro ponto de vista, trazendo dados complementares. A conquista de fontes fiáveis e de 
qualidade confere prestígio e, consequentemente, credibilidade aos meios de 
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comunicação. Desta forma, podemos afirmar que o poder informativo de um jornal se 
manifesta pelo número, qualidade e pluralismo das suas fontes de informação 
(Fontcuberta,2010, pp.46).  
Existem fontes exclusivas e fontes partilhadas, sendo que as primeiras são as mais 
valorizadas pelos meios de comunicação, no sentido em que trazem informação 
privilegiada, sendo igualmente as mais difíceis de conseguir. As partilhadas são, então, 
as que garantem a todos os meios de comunicação um volume de informação 
homogéneo, como é o caso das agências noticiosas, os gabinetes de imprensa, os 
comunicados, as conferências de imprensa, entre outros (Fontcuberta,2010, pp.47).  
 
5.7.1.4.1. Tipos de Fontes 
Como sabemos, nem todas as fontes atuam da mesma forma, podendo variar 
consoante diversos fatores, nomeadamente consoante a sua atitude. Assim, e de acordo 
com Borrat, quanto à atitude as fontes podem ser: i) resistentes (levantam obstáculos, 
resistências a quem nela procura informações); ii) abertas (não apresentam resistência 
mas também não tomam a iniciativa, precisando de ser contactadas para fornecer a 
informação); iii) espontâneas (as que tomam a iniciativa de informar o meio de 
comunicação); iv) ansiosas (tomam a iniciativa e agem de uma foma mais pessoal e 
urgente, como o caso de alguém que precisa de divulgar mensagens que servem os seus 
interesses); e v) compulsivas (as que tomam a iniciativa com todos os recursos ao seu 
alcance, pressionando o meio a divulgar a sua informação) (Borratt, 1989, aput. 
Fontcuberta, 2010, pp.47 ) 
Outra forma de tipificar as fontes prende-se com o momento do acontecimento. 
Assim, uma fonte “em primeira mão” é aquela em que o jornalista assiste pessoalmente 
ao acontecimento, implicando, por isso, o seu testemunho direto; “em segunda mão” 
aquela em que o jornalista não conhece pessoalmente a informação, mas sim através de 
declarações de uma testemunha direta; ou “em terceira mão”, quando a notícia se baseia 
em informação prestada por uma fonte que por seu turno obteve essa informação através 
de uma testemunha do acontecimento (Fontcuberta,2010, pp.47).  
Ainda quanto à tipificação e classificação das fontes, alguns autores encontram 
outras subdivisões, nomeadamente: i) de acordo com a natureza: fontes pessoais ou 
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documentais; ii) conforme a origem: fontes públicas (oficiais) ou privadas; iii) segundo 
a duração: fontes episódicas ou permanentes; iv) de acordo com o âmbito geográfico: 
fontes locais, nacionais ou internacionais; v) conforme a identificação: fontes 
assumidas/explicitadas ou anónimas/confidenciais; e vi) de acordo com a metodologia 
ou a estratégia de atuação: fontes proactivas ou reativas, preventivas ou defensivas 
(Pinto, 2000, pp.3). 
Deste modo, podemos então perceber que estamos perante um campo vastíssimo 
quando estudamos a relação fontes-jornalistas. Assim, para além da tipificação podemos 
ainda considerar uma abordagem quanto à catalogação e análise de problemas 
emergentes da atividade jornalística, da atividade das fontes ou da relação entre ambas 
as partes. Neste sentido, podemos encontrar tópicos como as fugas de informação, 
recurso a fontes anónimas ou a disfarces para obtenção de informação; a instituição e 
prática do off the record e do embargo; recurso a rumores e boatos; realização e 
mediatização de sondagens; o direito dos jornalistas à proteção das suas fontes de 
informação; as implicações da informação-espetáculo, dos pseudo-eventos e do recurso 
ao direto em rádio e televisão (Pinto, 2000, pp.3). 
Neste contexto, predomina uma orientação normativa, nas suas vertentes jurídico-
legais e éticodeontológica que constitui uma dimensão fulcral da relação fontes-
jornalistas, a qual, no entanto, só adquire toda a sua amplitude quando confrontada com 
os fundamentos que a sustêm (Pinto, 2000, pp.3 e 4).  
Por último, poderia ainda ser feita alusão a uma forma de analisar esta relação sob 
um ponto de vista funcional e utilitário. “Que procuram as fontes, quando buscam a 
atenção dos media ou os jornalistas quando recorrem às fontes? Que motivações as 
conduzem? Que objetivos e finalidades perseguem?” (Pinto, 2000, pp.4). De acordo 
com os resultados de algumas pesquisas empíricas, as fontes procuram todos ou, pelo 
menos, alguns dos seguintes objetivos: “1. a visibilidade e atenção dos media; 2. a 
marcação da agenda pública e a imposição de certos temas como foco da atenção 
coletiva; 3. a angariação de apoio ou adesão a ideias ou a produtos e serviços; 4. a 
prevenção ou reparação de prejuízos e malefícios; 5. a neutralização de interesses de 
concorrentes ou adversários; 6. a criação de uma imagem pública positiva.” (Pinto, 
2000, pp.4)  
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Por outro lado, os jornalistas procurariam: “1. a obtenção de informação inédita; 
2. a confirmação ou desmentido para informações obtidas noutras fontes; 3. a dissipação 
de dúvidas e desenvolvimento de matérias; 4. o lançamento de ideias e debates; 5. o 
fornecimento de avaliações e recomendações de peritos; 6. a atribuição de credibilidade 
e de legitimidade a informações diretamente recolhidas pelo repórter”. (Pinto, 2000, 
pp.4) 
Deste modo, fontes e jornalistas parecem estar ligados por relações que 
pressupõem diferentes níveis de variação, os quais dependem do tipo de organização 
das fontes e do tipo de organização das notícias (Ericson & Baranek & Chan,1989, pp.1 
a 4). Para além disso, não pode deixar de se considerar igualmente que todos os 
jornalistas são diferentes, quer em termos de formação académica, quer em termos 
profissionais, quer mesmo considerando o ambiente social e institucional em que estão 
inseridos, o que acaba por ser também relevante na análise da relação com as fontes.  
Considerando o exposto, procedeu-se à elaboração de uma grelha de análise com 
os seguintes campos de pesquisa:  
1) Identificação do jornal 
2) Número de notícias analisadas por jornal 
3) Identificação da fonte 
4) Fonte que prevalece no jornal 
5) Presença de fontes oficiais 
6) Pluralidade e diversidade de fontes 
Deste modo pretende-se perceber como as fontes poderão ou não estar a 
influenciar direta ou indiretamente a opinião pública num sentido discriminatório. 
Pretende-se, igualmente, e no mesmo âmbito, compreender de que forma os jornais em 
análise se mostram inclusivos quanto às suas fontes.   
 
Tabela 11 Identificação do jornal/Nº de notícias analisadas por dia por jornal 
 
DN PUB THE TIMES 
THE 
GUARDIAN 
21 Abril 0 0 2 2 
22 Abril 0 0 1 0 
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23 Abril 0 0 0 0 
24 Abril 0 0 --- --- 
25 Abril 0 0 0 0 
26 Abril 0 0 0 1 
27 Abril 0 0 0 0 
28 Abril 0 0 1 1 
29 Abril 1 0 5 4 
30 Abril 0 0 3 2 
1 Maio 0 0 --- --- 
2 Maio 0 1 5 3 
3 Maio 0 0 2 2 
4 Maio 0 0 3 2 
5 Maio 1 2 3 1 
6 Maio 1 0 0 1 
7 Maio 1 2 5 5 
Total 4 5 30 24 
 
Tabela 12 Identificação das Fontes/ Fonte que prevalece no jornal/ Presença de Fontes oficiais/ Pluralidade e 
Diversidade de Fontes 
 
DN PUB THE TIMES THE GUARDIAN 





1 4 7 
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(Boris Johnson) 




1 3 4 10 
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1 1 6 10 















 5 1 




 2 4 
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5.7.1.5. Análise de resultados 
Como já vimos, principalmente a partir dos anos 70, as fontes começaram a 
assumir uma importância sem igual no contexto de produção jornalística, sendo um 
elemento-chave no processo de construção da notícia. 
Como tal, na presente investigação, procurou saber-se quais as fontes ouvidas, 
quais as prevalecentes, se oficiais ou não oficiais, e, acima de tudo, averiguar a 
diversidade das fontes a que recorreram os diferentes jornais. 
Neste sentido, foram avaliados seis parâmeros, considerados nas tabelas 11 e 12: 
i) Identificação do jornal 
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ii) Número de notícias analisadas por jornal 
iii) Identificação da fonte 
iv) Fonte que prevalece no jornal 
v) Presença de fontes oficiais 
vi) Pluralidade e Diversidade de Fontes 
Deste modo, considerando a tabela 12, podemos perceber que as fontes 
prevalecente nos dois jornais portugueses (Diário de Notícias e Público) são outros 
meios de comunicação, o que se compreende, tendo em conta que o caso que se reporta 
é o da eleição do Mayor de Londres, tendo sido, portanto, grande parte da informação 
recolhida de meios de comunicação britânicos.  
Já no jornal The Times, assim como no The Guardian, prevalecem os media e o 
Partido Trabalhista (tendo sido considerados neste âmbito membros e primeiros-
ministros do partido trabalhista). O Partido Trabalhista como fonte recorrente e 
prevalecente pode indicar alguma tendência política dos jornais em questão. Quanto ao 
recurso aos media, pode justificar-se por estarmos a analisar a fase de campanha 
eleitoral.  
Para além disso, como podemos constatar, prevalece o recurso a fontes oficiais, as 
quais se referem a alguém com uma função/cargo público que se pronuncia por órgãos 
mantidos pelo Estado e que preserva poderes constituídos, o que se justifica tendo em 
conta que estamos perante a análise de notícias relativas à fase de campanha eleitoral do 
processo de eleição do mayor de Londres. 
Por último, relativamente à pluralidade e diversidade das fontes, podemos 
começar por explicar que, para além do pouco nº de notícias, como se vê na tabela 10, 
os jornais portugueses recorreram essencialmente a meios de comunicação ingleses na 
construção das suas notícias, de modo que não se pode fazer uma avaliação muito 
detalhada relativamente à diversidade das fontes. Neste caso, o que podemos afirmar é 
que poderiam ter tentado ouvir outras vozes, nomeadamente representantes da 
comunidade islâmica em Portugal, de forma a englobar/considerar outras perspetivas da 
temática, o que, claramente, não foi feito.  
Já no que respeita aos jornais ingleses, o The Times e o The Guardian encontram-
se num patamar muito semelhante no que toca à pluralidade e diversidade de fontes, em 
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particular no que respeita à participação de minorias étnicas na produção noticiosa. 
Assim, temos no The Times: população (4 judeus e 1 muçulmano); líder religioso 
muçulmano (2); líder religioso judeu (2); Organização de proteção da população judia 
britânica (1); Embaixador de Israel em Londres (1). E no The Guardian: população (1 
judeu); líder religioso muçulmano (2); líder religioso judeu (3); Organização de 
proteção da população judia britânica (1); Embaixador de Israel em Londres (1). Ainda 
assim, num país tão marcado pela multiculturalidade, a pluralidade e diversidade de 
vozes que contemplam não me parece ser demasiado relevante, mostrando, no entanto, 
alguma preocupação em ouvir algumas minorias étnicas. Por um lado os muçulmanos, 
provavelmente dada a orientação religiosa do mayor e tendo em conta a polémica que 
envolveu o período de campanha eleitoral com Sadiq a ser por diversas vezes acusado 
de ligações a extremistas; e, por outro, os judeus, tendo em conta toda a polémica em 


















Atualmente, vivemos numa sociedade em que o conhecimento é mediatizado 
pelos media, sendo crescente a nossa dependência em relação aos mesmos no que 
respeita à construção de uma determinada perceção do mundo. Assim, diz-se que uma 
sociedade livre é uma sociedade informada…mas até que ponto não estará essa 
liberdade a ser delimitada pelos media e as suas mensagens e enquadramentos? 
Neste sentido, e como já vimos, cumpre a cada um de nós o trabalho de 
(re)interpretação e mesmo de desconstrução das mensagens dos meios de comunicação, 
não nos limitando ao básico, a assunções precipitadas e generalizadas, que muitas vezes 
estão na base da criação de alguns estereótipos.  
Neste contexto, esta investigação procurou precisamente essa desconstrução, 
levantando algumas questões e debatendo algumas ideias, considerando a perpetiva de 
que a audiência tem um papel ativo na construção da sua imagem da sociedade.  
Deste modo, procurou considerer-se diferentes prismas de análise das mensagens 
dos media e da interpretação pela audiência, procedendo-se a uma análise qualitativa e 
quantitaiva das mensagens e a uma contextualização histórica, social, cultural e do 
panorama mediático em que a audiência se enquadra.  
Assim, conclui-se que, ainda que as notícias possam ter um papel pedagógico 
fundamental na sociedade estes não são nem nunca foram o fator determinante na sua 
construção da imagem do mundo envolvente, pelo que, perante o caso em apreço, 
podemos perceber que, apesar de algumas mensagens um pouco dúbias quanto à sua 
imparcialidade, o contexto em que a sociedade se insere acaba por ser também relevante 
para a opinião que vai formar. 
 Resumidamente, podemos afirmar que, apesar de a imagem que a sociedade tem 
da religião muçulmana poder estar a ser fortemente influenciada por algumas 
mensagens dos media, esta imagem vai depender de vários outros fatores, pois como se 
pode facilmente concluir a perceção que alguém em Portugal (país marcado por uma 
presence islâmica pacífica) tem pode ser muito diferente daquela que alguém em 
Inglaterra (país muito mais multicultural e marcado por uma presença islâmica um 
pouco conturbada e “denegrida” por alguns meios de  comunicação) tem.  
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Concluímos assim, que esta foi uma investigação que procurou uma abordagem 
multiperspetival do tema em análise, o que permitiu diferentes tipos de abordagens e 
pontos de vistas e não uma conclusão global.  Sendo este um objeto  de estudo passível 
de múltiplas abordagens, quer no campo teórico-conceptual, quer na abordagem 
metodológica, sería desejável, em estudos futuros, proceder a ua análise mais deste 
camp, onde haja a possibilidade de cruzar diferntes variaveis que possibilitem uma 
perspetiva mais completa de como os media reproduzem narrativas e esteriótipos sobre 
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